

I CONFERÊNCIA NACIONAL DE ECONOMIA SOLIDÁRIA

ANEXO AO DOCUMENTO BASE SISTEMATIZADO: 

CONTRIBUIÇÕES DAS CONFERÊNCIAS ESTADUAIS DE ECONOMIA SOLIDÁRIA AO DOCUMENTO BASE.

Este anexo foi organizado pela Equipe Técnica de Sistematização e contém todas as proposições enviadas pelas Conferências Estaduais de Economia Solidária

Fonte da Proposta: sua origem

· Documento Base

· Estado ou DF

Parágrafo Texto Original: Número do parágrafo do documento base que foi discutido pelas conferências estaduais. O texto estava organizado em três eixos com parágrafos de 1 ao 65.

Tipo de proposta:

· AA – Texto do Documento Base Original discutido nas conferências estaduais

· AD – Proposta Aditiva ao texto original (novos conteúdos que deveriam ser acrescido ao texto base original)

· SB – Proposta Substitutiva (modificação da forma de apresentação do conteúdo do texto base original)

· SU – Proposta Supressiva (suprimir o texto base original no todo ou em parte)

Parágrafo Documento CONAES: Número do parágrafo no Documento Base Sistematizado que será debatido na CONAES. O Documento Base Sistematizado incorporou as proposições enviadas pelas Conferências Estaduais. Verifique-se que houve auteração na numeração com acréscimos de novos parágrafos que passaram de 65 para 75 no total.

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	Documento Base
	1,0
	Original
	1
	A Economia Solidária se caracteriza por práticas fundadas em relações de colaboração solidária, inspiradas por valores culturais que colocam o ser humano como sujeito e finalidade da atividade econômica, em vez da acumulação privada de riqueza. Esta nova prática de produção, comercialização, finanças e consumo privilegia a autogestão, o desenvolvimento comunitário, a justiça social, o cuidado com o meio ambiente e a responsabilidade com as gerações futuras.

	ES
	1,0
	AD
	1
	1. Prática de produção que privilegia a autogestão respeitando a natureza e as relações de trabalho.

	ES
	1,0
	AD
	1
	1. Valorização das potencialidades locais no processo de desenvolvimento da região (mão-de-obra, mercadorias e serviços).

	ES
	1,0
	AD
	1
	4.Construção de uma nova dinâmica solidária que valoriza a cultura local, as questões de gênero, preserva o meio ambiente, contrapondo-se ao capitalismo.

	GO
	1,0
	AD
	1
	Esta nova prática de produção,...privilegia a autogestão, o desenvolvimento comunitário, a justiça social, a segurança alimentar, o cuidado com o meio ambiente.

	RO
	1,0
	AD
	1
	Caracteriza-se por praticas de colaboração solidária envolvidas diretamente como os valores culturais de cada grupo, comunidade e-ou sociedade. O que é a cultura - O que são valores culturais - Capitalismo x socialismo = conflito constante.

	SC
	1,0
	AD
	1
	todas as espécies



	SC
	1,0
	AD
	1
	sustentável, inserindo responsavelmente no ambiente



	MA
	1,0
	SU
	1
	[...] Esta prática de produção, comercialização, finanças e consumo privilegia a autogestão, o desenvolvimento comunitário.... 



	PE
	1,0
	SB
	1
	a Economia Solidária se caracteriza por práticas respaldadas nos princípios da solidariedade e da cooperação fundadas em relações de colaboração solidária, inspiradas por valores culturais que colocam o ser humano como sujeito e finalidade da atividade econômica e social , em vez da acumulação do capital. Esta nova prática de produção, comercialização, finanças e consumo privilegia a autogestão, o desenvolvimento comunitário, a justiça social, igualdade de gênero, o cuidado com o meio ambiente e a responsabilidade com as gerações futuras.



	RS
	1,0
	SB
	1
	... a satisfação das necessidades humanas...



	SP
	1,0
	SB
	1
	1. a Economia Solidária se caracteriza por práticas fundadas em relações de colaboração solidária, inspiradas por valores culturais que colocam o ser humano como sujeito e finalidade da atividade econômica, em vez da acumulação privada de riqueza. Esta nova prática de produção, comercialização, finanças e consumo privilegia a autogestão, o desenvolvimento comunitário, a justiça social, o cuidado com o meio ambiente e a responsabilidade com as gerações presentes e futuras.



	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	Documento Base
	2,0
	AA
	2
	a economia solidária é, pois, um modo de organizar a produção, distribuição e consumo, que tem por base a igualdade de direitos de todos os sócios dos empreendimentos. Os meios de produção de cada empreendimento e os bens e/ou serviços neles produzidos são de propriedade coletiva dos sócios e todos eles trabalham no empreendimento. Igualmente, há associações de pequenos produtores ou prestadores de serviços, individuais ou familiares, que trabalham em separado (cada um em seu estabelecimento), mas que realizam em comum a compra de seus insumos, a venda de seus produtos ou o processamento dos mesmos. 

	AC
	2,0
	AD
	2
	Cooperativas, grupos informais

	ES
	2,0
	AD
	2
	Organização das formas de produção, distribuição de renda e consumo, valorizando o trabalho humano. 

	ES
	2,0
	AD
	2
	Políticas públicas voltadas para as populações quilombolas e indígenas, respeitando suas culturas. 



	PE
	2,0
	SB
	2
	a economia solidária é, pois, um modo de organizar a produção, distribuição e consumo, que tem por base a igualdade de direitos de todos os membros dos empreendimentos econômicos solidários. Os meios de produção de cada empreendimento e os bens e/ou serviços neles produzidos são de propriedade coletiva dos membros e todos do empreendimento. Igualmente, há associações de pequenos produtores ou prestadores de serviços, individuais ou familiares, que trabalham em separado (cada um em seu estabelecimento), mas que realizam em comum a compra de seus insumos, a venda de seus produtos ou o processamento dos mesmos.



	PR
	2,0
	SB
	2
	Substituição do termo “sócios” por “integrantes”: 2. a economia solidária é, pois, um modo de organizar a produção, distribuição e consumo, que tem por base a igualdade de direitos de todos os integrantes dos empreendimentos. Os meios de produção de cada empreendimento e os bens e/ou serviços neles produzidos são de propriedade coletiva dos integrantes e todos eles trabalham no empreendimento. Igualmente, há associações de pequenos produtores ou prestadores de serviços, individuais ou familiares, que trabalham em separado (cada um em seu estabelecimento), mas que realizam em comum a compra de seus insumos, a venda de seus produtos ou o processamento dos mesmos.



	SC
	2,0
	SB
	2
	a atividade e fim a qual se destina o empreendimento



	SC
	2,0
	SB
	2
	participantes formais e/ou informais dos integrantes



	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	Documento Base
	3,0
	AA
	3
	As iniciativas de economia solidária têm em comum é a igualdade de direitos de todos os sócios sobre a associação ou cooperativa, o que implica em autogestão, ou seja, a participação democrática (cada cabeça dispõe dum voto) de cada sócio nas tomadas de decisão. O que implica a inexistência de classes sociais no seio do conjunto da economia solidária. À medida que se organiza e se integra, a economia solidária dá lugar a uma sociedade sem classes, cujo desenvolvimento é necessariamente includente, pois os empreendimentos solidários se beneficiam com a inclusão de novos sócios ou a criação de novos empreendimentos, respeitando-se suas margens de sustentabilidade. 

	ES
	3,0
	AD
	3
	3. Garantia de equidade, gênero, raça, geração e etnia. 

	MA
	3,0
	AD
	3
	O que [....] igualdade de direitos e oportunidades de todos os sócios sobre associação...

	SC
	3,0
	AD
	3
	e sem práticas sociais discriminatórias. após “sem classes”

	SC
	3,0
	AD
	3
	e demais grupos. após ”cooperativas”

	PE
	3,0
	SB
	3
	Dentro do modo de organizar a produção, é fundamental o acesso irrestrito a todos os tipos de informação, não só no aspecto financeiro, de custos e valor dos produtos e/ou serviços, como todo conjunto de informações que envolvem o trabalho (matéria prima, equipamentos, nível de desempenho de cada um, negociação com consumidores, etc). Mas não é suficiente, é importante o incentivo ao envolvimento de todos em todas as questões, o combate a recusa de conhecer e de se envolver, respeitando as escolhas e a individualidade de cada um.

	PR
	3,0
	SB
	3
	Substituição do termo “sócios” por “integrantes”: 3. O que as iniciativas de economia solidária têm em comum é a igualdade de direitos de todos os integrantes sobre a associação ou cooperativa, o que implica em autogestão, ou seja, a participação democrática (cada cabeça dispõe dum voto) de cada integrantes nas tomadas de decisão. O que implica a inexistência de classes sociais no seio do conjunto da economia solidária. À medida que se organiza e se integra, a economia solidária dá lugar a uma sociedade sem classes, cujo desenvolvimento é necessariamente includente, pois os empreendimentos solidários se beneficiam com a inclusão de novos integrantes ou a criação de novos empreendimentos, respeitando-se suas margens de sustentabilidade.

	RS
	3,0
	SB
	3
	...Integrantes de empreendimentos solidários...

	SP
	3,0
	sb
	3
	3. O que as iniciativas de economia solidária têm em comum é a igualdade de direitos de todos os sócios sobre a associação ou cooperativa, o que implica em autogestão, ou seja, a participação democrática (cada cabeça dispõe de um voto) de cada sócio nas tomadas de decisão. O que aponta para a inexistência de classes sociais no seio do conjunto da economia solidária. 

	SP
	3,0
	sb
	3
	À medida que se organiza e se integra, a economia solidária contribui para a uma sociedade sem classes, cujo desenvolvimento é necessariamente includente, pois os empreendimentos solidários se beneficiam com a inclusão de novos sócios ou a criação de novos empreendimentos, respeitando-se suas margens de sustentabilidade.



	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	Documento Base
	4,0
	AA
	4
	As manifestações da Economia Solidária são diversas, dentre as quais destacam-se: coletivos informais, cooperativas de produção, de consumo solidário ou de serviços; organizações e grupos de crédito solidário e fundos rotativos; grupos e clubes de trocas solidárias com uso de moeda social (ou comunitária); recuperação de empresas pela autogestão; estabelecimento de cadeias solidárias de produção, comercialização e consumo, organização econômica de comunidades tradicionais, entre outras iniciativas.

	AC
	4,0
	AD
	4
	(Coletivo/cooperação)

	AC
	4,0
	AD
	4
	Respeitando a questão de gênero, raça e etnia

	ES
	4,0
	AD
	4
	4. Caracterização de práticas, valorizando a cultura de cada povo.   

	ES
	4,0
	AD
	4
	6.Democratização do trabalho através da auto-gestão de empresas falidas.



	GO
	4,0
	AD
	4
	as manifestações da Economia Solidária são diversas,destacam-se: coletivos informais, associações, cooperativas de produção organização econômica de comunidades tradicionais, grupos culturais entre outras iniciativas. 

	MG
	4,0
	AD
	4
	Eliminar as diferenças de classe;

	MG
	4,0
	AD
	4
	Cooperativa como espaço em que todos são donos;

	MG
	4,0
	AD
	4
	Protagonismo dos excluídos, passando a agentes da história e destino;

	RO
	4,0
	AD
	4
	Nivelamento econômico e mecanismos que possibilitem a igualdade enconomica para cada individuo social.

	SC
	4,0
	AD
	4
	ou sem

	PE
	4,0
	SB
	4
	as iniciativas de economia solidária têm em comum a igualdade de direitos de todos os membros sobre os empreendimentos econômicos solidários, o que implica em autogestão, ou seja, a participação democrática com exercício do poder igual por todos (cada cabeça dispõe dum voto) nas tomadas de decisão. À medida que se organiza e se integra, a economia solidária dá lugar a uma sociedade sem classes, cujo desenvolvimento é necessariamente includente, pois os empreendimentos solidários se beneficiam com a inclusão de novos membros ou a criação de novos empreendimentos, respeitando-se suas margens de sustentabilidade.

	RS
	4,0
	SB
	4
	...Redes de empreendimentos, produtores e consumidores... 

	RS
	4,0
	SB
	4
	...Cooperativas Habitacionais autogestionárias...

	RS
	4,0
	SB
	4
	...Mercados de trocas solidárias...

	RS
	4,0
	SB
	4
	...agroindústrias familiares...

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	Documento Base
	5,0
	AA
	
	A economia solidária é geradora de trabalho emancipado, operando como uma força de transformação estrutural das relações econômicas, democratizando-as, superando a subalternidade do trabalho em relação ao capital. 

	ES
	5,0
	AD
	5
	5. Difusão do consumo consciente, ético e solidário. 

	ES
	5,0
	AD
	5
	1.Forma alternativa de trabalho e renda.

	ES
	5,0
	AD
	5
	3.Capacitação e valorização do trabalho humano, resgatando a auto-estima da população.

	MA
	5,0
	AD
	5
	a economia solidária [...] relações econômicas e sociais.... capital, e as desigualdades etnico-raciais, de gênero e de geração.

	MG
	5,0
	AD
	5
	Alternativa para classe trabalhadora, diferente da forma patrão e empregado;

	MG
	5,0
	AD
	5
	A EPS trouxe a possibilidade de viver sem a relação de exploração do homem pelo homem;

	MG
	5,0
	AD
	5
	Valorização humana, onde o ser humano seja o principal protagonista do processo produtivo;

	MG
	5,0
	AD
	5
	Igualdade de direitos;

	MG
	5,0
	AD
	5
	Compreensão mais integral da pessoa, valorização da criatividade do ser humano;

	MG
	5,0
	AD
	5
	As pessoas passam a ter uma outra opção de trabalhar de forma digna.

	RO
	5,0
	AD
	5
	Gestores e empreendimento numa ampla mobilização da sociedade para com a Ecosol

	SC
	5,0
	AD
	5
	ambientais e sócio-culturais

	PE
	5,0
	SB
	5
	as manifestações da Economia Solidária são diversas, dentre as quais destacam-se: coletivos informais, cooperativas de produção, de consumo solidário ou de serviços; organizações e grupos de crédito solidário e fundos rotativos; grupos e clubes de trocas solidárias com uso de moeda social (ou comunitária); recuperação de empresas pela autogestão; estabelecimento de cadeias solidárias de produção, comercialização e consumo, organização econômica de comunidades tradicionais, entre outras iniciativas, seja no urbano, no meio rural, em comunidades quilombolas e povos indígenas.

	PE
	5,0
	SB
	5
	a economia solidária objetiva a geração de trabalho emancipado, operando como uma força de transformação estrutural das relações econômicas e sociais, democratizando-as, superando a subalternidade do trabalho em relação ao capital.

	PE
	5,0
	SB
	5
	(CONTINUAÇÃO) Trabalho emancipado compreendido como possuindo, entre outras, as seguintes características: i) exercido por livre opção, de acordo com o gosto ou aptidões do trabalhador, e não forçado pelo maior valor de mercado a ser obtido.Ii) Trabalho cujo produto seja de propriedade do trabalhador, individual ou coletivamente, e não alienado pelo capital.Iii) Trabalho como exercício de construção do sujeito, de desenvolvimento de suas capacidades físicas, culturais e sociais, e não embrutecedor, transformador do homem em maquina. Iv) Trabalho com realização pessoal do trabalhador, seja pelo reconhecimento de seus pares, seja pela satisfação do bom uso de quem o recebeu, e não individualizado e desvinculado do destino final do produto. v) Realização de todos os trabalhos que precisam ser feitos para reconstrução da vida e não fabricação desenfreada de mercadorias para a comercialização, ameaçando até a sobrevivência do trabalho. 

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	PE
	5,0
	SB
	5
	(CONTINUAÇÃO) O trabalho como fonte geradora de conhecimento é fundamental.  A Economia Solidária resgata os aspectos básicos da criação do conhecimento e de sua propriedade, compreendendo-o como uma criação histórica de gerações e gerações de trabalhadores que o foram construindo coletivamente através do trabalho. As praticas da ES continuam este processo de criação coletiva de conhecimento e sua correspondente reapropriação.

	Documento Base
	6,0
	AA
	6
	Além de geradora de trabalho emancipado, a economia solidária promove a difusão do consumo consciente, ético e solidário. Levar a sociedade a perceber o ato de consumir não apenas como uma questão de "gosto", mas também como um ato ético e político: ao consumirmos um produto originado de um processo em que se explora o trabalho alheio, degrada-se o meio ambiente e as relações comunitárias, estamos mantendo esta forma de produção. 

	ES
	6,0
	AD
	6
	6. Democracia, cooperação, honestidade, respeito,  transparência, solidariedade e união. 



	MG
	6,0
	AD
	6
	Projeto de inclusão em que todos podem ser incluídos e o meio ambiente passa a ser valorizado e preservado;



	RO
	6,0
	AD
	6
	Os valores familiares deverão ser resgatados.



	RO
	6,0
	AD
	6
	O esporte e a cultura devem ser encarados como mecanismos de inserção social e educacional.

	GO
	6,0
	AD 
	6
	a economia solidária promove a difusão, o fortalecimento e a prática do consumo consciente, ético e solidário. 

	CE
	6,0
	SB
	6
	Além de geradora de trabalho emancipado, a economia solidária promove a difusão do consumo consciente, ético e solidário. Levar a sociedade a perceber o ato de consumir não apenas como uma questão de “gosto”, mas também como um ato ético e político: ao consumirmos um produto originado de um processo em que se explora o trabalho alheio, degrada-se o meio ambiente e as relações comunitárias, estamos mantendo esta forma de produção. A socioeconomia solidária deve buscar a construção de redes de proconsumidores/as de produtos da economia solidária, agricultura familiar e da reforma agrária.

	PE
	6,0
	SB
	6
	Além do objetivo de geração de trabalho emancipado, a economia solidária tem por finalidade promover a difusão do consumo consciente, ético e solidário. Levar a sociedade a perceber o ato de consumir não apenas como uma questão de “gosto”, mas também como um ato ético e político. 



	RS
	6,0
	SB
	6
	...construção de novos saberes...



	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	Documento Base
	7,0
	AA
	7
	A economia solidária é, pois, uma alternativa ao mundo de desemprego crescente, em que a grande maioria dos trabalhadores não controla nem participa da gestão dos meios e recursos para produzir riquezas, e em que um número sempre maior de trabalhadores e famílias perde o acesso à remuneração e fica excluído das possibilidades de um consumo que atenda dignamente as suas necessidades como ser humano.  

	ES
	7,0
	AD
	7
	7. Ênfase no social, gerando o trabalho auto-sustentável. 

	RO
	7,0
	AD
	7
	A sustentabilidade e a responsabilidade social deverão fazer parte de todas as etapas dos processos respeitando a diversificação cultural.

	RO
	7,0
	AD
	7
	Fortalecimento da concepção de autogestão junto aos empreendimentos de Ecosol

	RS
	7,0
	SB
	7
	...é uma alternativa de reorganização da economia...

	SP
	7,0
	sb
	7
	7. A economia solidária é, pois, uma alternativa ao mundo de desemprego crescente, em que a grande maioria dos trabalhadores não controla nem participa da gestão dos meios e recursos para produzir riquezas, e em que um número sempre maior de trabalhadores e famílias perde o acesso à remuneração e fica excluído das possibilidades de um consumo que atenda dignamente as suas necessidades como ser humano. Articulação e cooperação em rede comercialização.

	PE
	7,0
	SU
	7
	A economia solidária é, pois, uma alternativa ao mundo de desemprego crescente, em que a grande maioria dos trabalhadores não controla nem participa da gestão dos meios e recursos para produzir riquezas, e em que um número sempre maior de trabalhadores e famílias perdem o acesso à remuneração e ficam excluídos das possibilidades de um consumo que atenda dignamente às suas necessidades como ser humano.

	Documento Base
	8,0
	AA
	8
	A Economia Solidária  busca reverter a lógica da espiral capitalista que promove crescente desigualdade social, econômica e territorial. Ela afirma a emergência de um novo ator social composto de trabalhadores associados e consumidores conscientes e solidários, portadores de possibilidades  de superação das contradições próprias do capitalismo. 

	ES
	8,0
	AD
	8
	8. Superação da subalternidade, com a geração de trabalho emancipado.

	MG
	8,0
	AD
	8
	Fortalecimento das pessoas através do trabalho em conjunto. O que não se consegue isoladamente, coletivamente é possível;

	SC
	8,0
	AD
	8
	exploração das pessoas e de todo o meioambiente por grupos privilegiados

	SC
	8,0
	AD
	8
	e degradação ambiental

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	AC
	8,0
	SB
	8
	(Empreendimento, e Organizações representativas, Entidades de Apoio e de Fomento, Governos, etc.)

	RS
	8,0
	SB
	8
	A EPS como alternativa ao capitalismo é um processo revolucionário”, por isso o devemos nos preocupar com a mudança de todo um modelo econômico.

	Documento Base
	9,0
	AA
	9
	A Economia Solidária compartilha valores, princípios e práticas de um conjunto de lutas históricas das classes populares e de setores excluídos da sociedade. Dentre elas podemos destacar: 

	Documento Base
	9,0
	AA
	9
	i - A luta dos trabalhadores contra a subordinação do trabalho pelo capital e valorização da propriedade/gestão coletiva dos meios de produção, da solidariedade e cooperação mútua;

	Documento Base
	9,0
	AA
	9
	ii - A luta da agricultura familiar e da reforma agrária pela democratização do acesso e uso da terra, da água e  dos recursos genéticos; 

	Documento Base
	9,0
	AA
	9
	iii - A luta das comunidades tradicionais (quilombolas, indígenas, extrativistas, pescadores artesanais etc.) pelo reconhecimento e valorização de conhecimentos e práticas tradicionais, valorização da diversidade étnica, promoção dos direitos territoriais e de sua auto-determinação;

	Documento Base
	9,0
	AA
	9
	iv - A luta pela reforma urbana, pela gestão coletiva dos espaços urbanos e da moradia, e reciclagem dos resíduos sólidos por meio da autogestão dos catadores e da participação popular no controle dos orçamentos e na definição das políticas públicas;

	Documento Base
	9,0
	AA
	9
	v - A luta das mulheres contra a discriminação e pelo reconhecimento do lugar fundamental da mulher e do feminino numa economia fundada na solidariedade;

	Documento Base
	9,0
	AA
	9
	vi - A luta ambiental pelo desenvolvimento sustentável, pela preservação dos recursos naturais e ecossistemas. 

	ES
	9,0
	AD
	9
	9. Distribuição de renda que traga inclusão.

	GO
	9,0
	AD
	9
	vii – Luta pela inclusão social das Pessoas Portadoras de Deficiência, Portadores de HIV, Egressos do Sistema Prisional, entre outros; 

	GO
	9,0
	AD
	9
	vii – Luta pela valorização das identidades culturais: hip-hop, capoeira, danças tradicionais, entre outras. 

	MA
	9,0
	AD
	9
	VII – A luta pelo reconhecimento e valorização da produção artesanal dos grupos tradicionais de cultura popular

	MG
	9,0
	AD
	9
	Importância dos movimentos sociais no fomento da Economia Solidária;

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	RO
	9,0
	AD
	9
	iii - e reconhecimento e regulamentação da atividade extrativista. EC n. 056;2001.

	RO
	9,0
	AD
	9
	iv - e preservação das espécies vegetais que produzem sementes utilizadas no artesanato (biojoia) com reposição (plantio) das espécies ameaçadas. 

	RO
	9,0
	AD
	9
	Compartilhar e articular o movimento do Ecosol com os de educação do campo, ANA  (Articulação  Nacional de Agroecologia) comércio justo etc.

	RO
	9,0
	AD
	9
	Criação de Lei que beneficie a colheita extrativista ecologicamente correta dentro de áreas privadas e reservas legais.

	RO
	9,0
	AD
	9
	Estimular o estudo para a criação de mecanismos legais que propicie a colheita do açaí nativo em áreas privadas.

	RO
	9,0
	AD
	9
	Facilidade de acesso ao credito a sensibilização da CT local para o comercio justo, valorizando a produção local.

	RR
	9,0
	AD
	9
	Criação de Lei que beneficie a colheita extrativista ecologicamente correta dentro de áreas privadas e reservas legais.

	RR
	9,0
	AD
	9
	Estimular o estudo para a criação de mecanismos legais que propicie a colheita do açaí nativo em áreas privadas.

	RR
	9,0
	AD
	9
	Facilidade de acesso ao credito a sensibilização da CT local para o comercio justo, valorizando a produção local.

	SC
	9,0
	AD
	9
	iii - camponeses/as

	RO
	9,0
	EST
	9
	Criar Lei que beneficie a colheita do fruto o açaizeiro em áreas de reserva legal

	RR
	9,0
	EST
	9
	Criar Lei que beneficie a colheita do fruto o açaizeiro em áreas de reserva legal

	CE
	9,0
	SB
	9
	A Economia Solidária compartilha valores (...) v. A luta das mulheres contra a discriminação e pelo reconhecimento do lugar fundamental da mulher e do feminino numa economia fundada na solidariedade; vi) A luta dos movimentos das comunidades remanescentes quilombolas e indígenas pela demarcação de terras e pela preservação de suas culturas e tradições; vii)  As lutas contra todas as formas de preconceito e de discriminação, sejam elas, raça, etnia, sexual, religiosa ou pela condição física, psíquica ou econômica; viii) A luta ambiental pelo desenvolvimento sustentável, pela preservação dos recursos naturais e ecossistemas.

	PR
	9,0
	SB
	9
	Alteração da redação do item vi para: vi. A luta pelo desenvolvimento sustentável em todas as esferas de produção, na preservação dos recursos naturais e ecosistemas.

	RS
	9,0
	SB
	9
	...religiosa...

	SC
	9,0
	SB
	9
	vi - Busca pela sustentabilidade sócio ambiental

	PE
	9,0
	SB 
	9
	iii. A luta das comunidades tradicionais (quilombolas, indígenas, extrativistas, pescadores artesanais, atores, produtores culturais e artesãos e artesãs etc) pelo reconhecimento e valorização de conhecimentos e práticas tradicionais, valorização da diversidade étnica, promoção dos direitos territoriais e de sua autodeterminação;

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	PE
	9,0
	SB 
	9
	A Economia Solidária compartilha valores, princípios e práticas de um conjunto de lutas históricas dos trabalhadores e trabalhadoras e de setores excluídos da sociedade. Dentre elas podemos destacar:

	PE
	9,0
	SB 
	9
	iv. A luta pela reforma urbana, pela gestão coletiva dos espaços urbanos e da moradia, do tratamento dos resíduos sólidos por meio da autogestão e inclusão social dos catadores de materiais recicláveis e da participação popular no controle dos orçamentos e na definição das políticas públicas;

	PE
	9,0
	SB 
	9
	i. A luta dos trabalhadores e das trabalhadoras contra a subordinação do trabalho pelo capital e valorização da propriedade e a favor da gestão coletiva dos meios de produção, do produto do trabalho, da solidariedade e cooperação mútua;

	SC
	9,0
	SU
	9
	v - "do lugar fundamental"

	SP
	9,0
	AD
	9
	[Eixo I, sugestão de inclusão entre 9ii e 9iii] Divulgar nas comunidades de trabalhadores (ativos e inativos) que o principal é considerar o ser humano como foco das atividades, o capital é conseqüência, desta forma se pode ampliar as cadeias produtivas e de consumo, que com o tempo absorverá os desempregados ("exército de reserva de mão-de-obra") e os que se mantém na Economia formal sejam tratados com mais dignidade.

	Documento Base
	10,0
	AA
	10
	O desenvolvimento é visto comumente como resultado de investimentos realizados por capitais privados ou públicos em áreas empobrecidas. Este é o desenvolvimento capitalista, que beneficia parte da população mas marginaliza os demais, aprofundando a desigualdade entre incluídos e excluídos. Mas este não é o único desenvolvimento possível. Hoje, no Brasil, há comunidades carentes que se mobilizam para pôr em marcha um outro desenvolvimento, promovido por empreendimentos familiares ou coletivos, sob a forma de cooperativas ou associações de pequenos produtores. Podemos chamar este outro desenvolvimento de comunitário ou solidário, porque dele participam todos e seus resultados econômicos, políticos e culturais são compartilhados, com respeito a diversidade de raça, etnia e gênero. 

	ES
	10,0
	AD
	10
	10. Valorização dos princípios e das práticas cooperativistas e associativistas. 

	ES
	10,0
	AD
	10
	4. Priorizar o desenvolvimento solidário em contraposição ao sistema capitalista.

	PE
	10,0
	SB
	10
	O desenvolvimento é visto comumente como resultado de investimentos realizados por capitais privados ou públicos em áreas empobrecidas. Este é o desenvolvimento capitalista, que beneficia a menor parte da população mas, marginaliza a maioria, aprofundando a desigualdade entre incluídos e excluídos. Mas este não é o único desenvolvimento possível. Hoje, no Brasil, há comunidades que se mobilizam para pôr em marcha um outro desenvolvimento, promovido por empreendimentos familiares ou coletivos, sob a forma de cooperativas, associações, redes, cadeias produtivas e grupos informais. Podemos chamar este outro desenvolvimento de comunitário ou solidário, porque dele participam todos, seus valores e seus resultados econômicos, políticos e culturais são compartilhados, com respeito ao meio ambiente, a diversidade de raça, etnia, gênero e gerações.

	MG
	10,0
	AD
	10
	Respeito às diferenças culturais, crenças e diversas religiões.

	MG
	10,0
	AD
	10
	Empoderamento das mulheres, elas passam a fazer seu dinheiro e isso deu um poder grande a elas;

	SC
	10,0
	AD
	10
	e de consumidores

	MA
	10,0
	SB
	10
	[...] há comunidades excluídas que se mobilizam [...]

	SC
	10,0
	SU
	10
	Incluir "raça"

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	SP
	10,0
	sb
	10
	10. O desenvolvimento é visto comumente com elevação da produtividade do trabalho e consequente aumento da produção. Esse é o conceito de desenvolvimento capitalista, que aborda somente seu aspecto econômico-quantitativo,  sem questionar seu aspecto distributivo, que beneficia parte da população e marginaliza um enorme contingente, aprofundando e reproduzindo a desigualdade social.  Mas este não é o único desenvolvimento possível. Hoje, no Brasil, há comunidades carentes que se mobilizam para pôr em marcha um outro desenvolvimento, promovido por empreendimentos familiares ou coletivos, sob a forma de cooperativas ou associações de pequenos produtores. Podemos chamar este outro desenvolvimento de comunitário ou solidário, porque dele participam todos e seus resultados econômicos, políticos e culturais são compartilhados, com respeito a diversidade de raça, etnia gênero e toda diversidade humana.

	MG
	10,0
	AD
	10
	Traz novos paradigmas de desenvolvimento (desenvolvimento com sustentabilidade, valorização humana, inclusão social, democratização das relações sociais);

	Documento Base
	11,0
	AA
	11
	As comunidades engajadas em seu próprio desenvolvimento contam com a assistência de diferentes órgãos dos governos da União, estados e municípios, bancos públicos e ONGs. Elas necessitam de apoio para se mobilizar e organizar, para tomar consciência de suas potencialidades econômicas e para selecionar, entre diferentes alternativas, as atividades econômicas que irão desenvolver para alcançar níveis crescentes de bem-estar. 

	AP
	11,0
	AD
	11
	As comunidades engajadas em seu próprio desenvolvimento contam com a assistência de diferentes órgãos dos governos da União, Estados e Municípios, bancos públicos e ONGs. Elas necessitam de apoio diferenciado para se mobilizar e organizar, para tomar consciência de suas potencialidades econômicas e para selecionar, entre diferentes alternativas, as atividades econômicas que irão desenvolver para alcançar níveis crescentes de bem-estar



	GO
	11,0
	AD
	11
	As comunidades engajadas em seu próprio contam com a assistência ....bancos públicos, ONGs e universidades. Elas necessitam ...



	CE
	11,0
	SB
	11
	As comunidades engajadas em seu próprio desenvolvimento contam com a assistência de diferentes órgãos dos governos da União, estados e municípios, bancos públicos e ONGs. Elas necessitam de apoio para se mobilizar e organizar, para tomar consciência de suas potencialidades econômicas e para selecionar, entre diferentes alternativas, as atividades econômicas que irão desenvolver para alcançar níveis crescentes de bem-estar social, garantindo a segurança alimentar e nutricional.  



	PE
	11,0
	SB
	11
	As comunidades engajadas em seu próprio desenvolvimento, necessitam de mais apoio e assistência de diferentes órgãos, tais como: Governos da União, Estados e Municípios, universidades, bancos públicos, ONG’s e outros. Para se mobilizar e organizar, tomar consciência de suas potencialidades econômicas diversificadas, que irão desenvolver e alcançar níveis crescentes de bem-estar.



	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	Documento Base
	12,0
	AA
	12
	Pequenas comunidades isoladas dificilmente alcançam níveis de produtividade, que lhes permitam competir em mercados regionais, nacionais ou mesmo mundial. Para sobreviver e progredir em tais mercados, elas têm de se unir a outras comunidades em arranjos produtivos locais ou organizar-se em cadeias produtivas. Estas últimas podem cobrir largas extensões do país, como a cadeia do algodão orgânico, que inclui cotonicultores no Ceará, fiações e tecelagens em São Paulo e cooperativas de costura nos estados do Sul.. Deste modo, a economia solidária vai se revelando como instrumento válido de combate à pobreza e às desigualdades regionais e começa a se consolidar na forma dum sistema econômico diferenciado.

	AC
	12,0
	AD
	12
	Integrando as demais regiões do país

	MA
	12,0
	AD
	12
	[...] Deste modo, a economia solidária vai se revelando como instrumento de combate a pobreza, ao analfabetismo e às desigualdades regionais [...]

	RO
	12,0
	AD
	12
	Criar espaços alternativos e coletivos de comercialização 



	SC
	12,0
	AD
	12
	redes de comercialização



	CE
	12,0
	SB
	12
	Pequenas comunidades isoladas dificilmente alcançam níveis de produtividade, que lhes permitam competir em mercados regionais, nacionais ou mesmo mundial. Para sobreviver e progredir em tais mercados elas têm de se unir a outras comunidades em arranjos produtivos locais ou organizar-se em cadeias produtivas. Estas últimas podem cobrir largas extensões do país, como a cadeia do algodão orgânico, que inclui cotonicultores no Ceará, fiações e tecelagens em São Paulo e cooperativas de costura nos estados do Sul. Deste modo, a economia solidária vai se revelando como instrumento válido de combate à pobreza e às desigualdades regionais e começa a se consolidar na forma de um sistema econômico diferenciado. Nesse sentido, a socioeconomia solidária deve inserir, no processo e organização do desenvolvimento local sustentável e solidário, a construção de programas e projetos que visem contribuir para a sustentabilidade dos diversos empreendimentos solidários, assegurando a democratização do acesso aos recursos hídricos e sua gestão compartilhada;



	MA
	12,0
	SB
	12
	[...] na forma de um sistema econômico diferenciado.



	PE
	12,0
	SB
	12
	Pequenas comunidades isoladas, sobretudo as rurais, dificilmente alcançam níveis de eficiência, que lhes permitam atingir mercados regionais, nacionais ou mesmo mundial. Para sobreviver e progredir em tais mercados, elas têm de se unir a outras comunidades em grupos produtivos locais ou organizar-se em redes e cadeias produtivas. Estas últimas podem cobrir largas extensões do país, como a cadeia do algodão orgânico, que inclui cotonicultores no Ceará, fiações e tecelagens em São Paulo e cooperativas de costura nos estados do Sul. Deste modo, a economia solidária vai se revelando como instrumento válido de enfrentamento as desigualdades regionais e começa a se consolidar na forma de um novo sistema econômico.



	RS
	12,0
	SB
	12
	 ...Que lhes permitam se inserir em mercados regionais...



	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
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	Documento Base
	13,0
	AA
	13
	Assim, a Economia Solidária, por sua estratégia de reorganização dos processos econômicos e cadeias produtivas se converte ao mesmo tempo em uma estratégia de desenvolvimento endógeno (promovendo o empoderamento local ou micro-regional), numa estratégia de desenvolvimento nacional e de integração regional. 

	AP
	13,0
	SB
	13
	Assim, a Economia Solidária, por sua estratégia de organização dos processos econômico e cadeias produtivas se converte ao mesmo tempo em uma estratégia de desenvolvimento endógeno (interno) (promovendo o empoderamento local ou micro-regional), numa estratégia de desenvolvimento nacional e de integração regional.

	Documento Base
	14,0
	AA
	14
	A Economia Solidária é uma das possibilidades que se abrem para a construção de uma globalização solidária por meio do estreitamento de  relações entre os participantes de economia solidária nos diversos continentes e de sua articulação com outros movimentos sociais e políticos que afirmam uma outra concepção de desenvolvimento. 

	AC
	14,0
	AD
	14
	A criação de um fórum latino-americano de economia solidária, que possa estar discutindo a viabilidade de desenvolvimento para o continente

	PE
	14,0
	SB
	14
	A Economia Solidária é uma das possibilidades que se abrem para a construção de uma globalização solidária por meio do estreitamento de relações entre os participantes deste movimento nos diversos continentes e de sua articulação com outros movimentos sociais e políticos que afirmam uma nova concepção de desenvolvimento.

	Documento Base
	15,0
	AA
	15
	A transformação estrutural da economia brasileira, capaz de promover desenvolvimento sustentável com distribuição de riqueza e emancipação dos trabalhadores e trabalhadoras, crescimento econômico com a proteção dos ecossistemas, será fruto do avanço da economia solidária, exigindo-se, para tanto, um conjunto de alianças entre as organizações populares e solidárias do campo e da cidade. 

	MG
	15,0
	AD
	15
	É possível construir uma sociedade baseadas em outros valores. A retomada de que um sonho de que outra sociedade é possível;

	SC
	15,0
	SB
	15
	Sustentabilidade sócio ambiental

	Documento Base
	16,0
	AA
	16
	Para isso a economia solidária está desafiada a apresentar  soluções socio-economicas para além dos problemas imediatos. Deverá constituir-se, igualmente,  como protagonista de um movimento político que transcende essas demandas, construindo, a partir de seus eixos estratégicos, uma proposta efetiva de desenvolvimento para o país, que promova a inclusão social de toda a população e a melhor satisfação de suas necessidades e de seu anseio pelo exercício ativo da cidadania. 

	AC
	16,0
	AD
	16
	Dessa forma, a sociedade está sendo convocada a participar desse desafio

	AC
	16,0
	AD
	16
	Que o capitalismo não conseguiu resolver

	AP
	16,0
	AD
	16
	Para isso a economia solidária está desafiada a apresentar soluções sócio-economicas e ambiental para além dos problemas imediatos. Deverá constituir-se, igualmente, como protagonista de um movimento político que transcende essas demandas, construindo a partir de seus eixos estratégicos, uma proposta efetiva de desenvolvimento para o país, que promova a inclusão social de toda a população e a melhor satisfação  de suas  necessidades e de seu anseio pelo exercício ativo da cidadania

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	PE
	16,0
	SB
	16
	Para isso a economia solidária está desafiada a apresentar soluções socioeconômicas para além dos problemas imediatos. Deverá constituir-se, igualmente, como protagonista de um movimento político que transcende essas demandas, construindo, a partir de seus eixos estratégicos, uma proposta efetiva de desenvolvimento sustentável para o país, que promova a inclusão social de toda a população e atenda as suas necessidades e o exercício ativo da cidadania.

	Documento Base
	17,0
	AA
	17
	A economia solidária, enquanto estratégia de desenvolvimento,  exige a responsabilidade dos Estados nacionais pela defesa dos direitos universais dos trabalhadores, que as políticas neoliberais pretendem eliminar. Ela preconiza um Estado democraticamente ativo, empoderado a partir da própria sociedade e colocado ao serviço desta, transparente e fidedigno, capaz de orquestrar a diversidade que a constitui e de zelar pela justiça social e pela realização dos direitos e das responsabilidades cidadãs de cada um e de todos. 

	MA
	17,0
	AD
	17
	A ES, enquanto estratégia de desenvolvimento exige a responsabilidade e cumprimento por parte dos Estados nacionais pela garantia e defesa dos direitos universais dos trabalhadores, que as políticas neoliberais pretendem eliminar. 

	MA
	17,0
	SB
	17
	[...] Ela preconiza um Estado democraticamente ativo, empoderado a partir da própria sociedade e colocado ao serviço desta, transparente e fidedigno, de forma a valorizar a diversidade [...] justiça social e efetivação dos direitos e deveres de cada ser individual e coletivo.

	PE
	17,0
	SB
	17
	A economia solidária, enquanto estratégia de desenvolvimento, exige a responsabilidade dos Estados nacionais pela defesa dos direitos universais dos cidadãos, que as políticas neoliberais pretendem eliminar. Ela preconiza um Estado democraticamente ativo, empoderado a partir da própria sociedade, articula as diversidades regionais, zela pela justiça social e pela realização dos direitos e das responsabilidades cidadãs de cada um e de todos.

	RS
	17,0
	SB
	17
	Este Estado democrático, essencialmente público, deve orientar e planejar a organização da economia para a satisfação das necessidades coletivas. deve priorizar formas de produção democráticas e autogeridas, promovendo o crescimento incondicional da economia popular solidária.

	Documento Base
	18,0
	AA
	18
	O valor central é a soberania nacional num contexto de interação respeitosa com a soberania de outras nações. Transcendendo as fronteiras nacionais, haverá maior integração dos vários movimentos e redes existentes mundo afora, em especial na América Latina. A conjuntura atual abre um cenário favorável para ações de comércio justo internacional e transferências de tecnologias de economia solidária entre esses países com apoio de governos nacionais.

	MA
	18,0
	AD
	18
	O valor [...] governos nacionais. Que se conquista através do fortalecimento da educação pública, pesquisas e inovações tecnológicas, incluindo o compromisso da Universidade Pública com essa realidade e participação do trabalhador.

	DF
	18,0
	EST
	18
	1 - Formar Fóruns locais de articulação de organizações e movimentos sociais que estejam comprometidos com os princípios da Ecosol tais como:  Cooperativas; Sindicatos; OSCIP; Fome Zero; Fóruns de Ecosol; Embrapa; Movimento Negro; Associação de Moradores; SEBRAE; Associação de Artesãos; Centros Comunitários; ONG´s e Universidades; Orçamento Participativo. 2 - Buscar apoio da mídia com os seguintes propósitos:  Divulgação e fortalecimento da Ecosol; Fortalecimento das Associações Comunitárias. 3 - Fortalecer Associações locais para buscar apoio nas feiras de Ecosol.



	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento
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	PE
	18,0
	SB
	18
	O valor central é a soberania nacional num contexto de interação respeitosa com a soberania de outras nações. Transcendendo as fronteiras nacionais, haverá maior integração dos vários movimentos e redes existentes em outros países, em especial na América Latina. A conjuntura atual abre um cenário favorável para ações de comércio justo e solidário internacional e transferências de tecnologias de economia solidária entre esses países com apoio de governos nacionais.

	Documento Base
	19,0
	AA
	19
	A Economia Solidária tem um passado recente na construção de uma identidade e de um projeto histórico que resgata as mais remotas lutas de emancipação popular no campo econômico e estratégias econômicas fundadas na solidariedade vividas pela humanidade em diferentes momentos e lugares.

	MA
	19,0
	AD
	19
	Esta prática social tem origem em experiências históricas construídas pelos africanos, indígenas e por trabalhadores no enfrentamento dos efeitos da Revolução Industrial.

	PE
	19,0
	SB
	19
	A Economia Solidária tem um passado recente na construção de uma identidade e de um projeto histórico que resgata as mais remotas lutas de emancipação popular, tais como: indígenas, quilombolas e outros grupos no campo econômico e estratégias econômicas fundadas na solidariedade vividas pela humanidade em diferentes momentos e lugares.

	Documento Base
	20,0
	AA
	20
	Nos primórdios do capitalismo, as relações, de trabalho assalariado – principal forma de organização do trabalho nesse sistema – levaram a um tal grau de exploração do trabalho humano que trabalhadores e trabalhadoras organizaram-se em sindicatos e em empreendimentos cooperativados: os sindicatos como forma de defesa e conquista de direitos dos assalariados e os empreendimentos cooperativados, de autogestão, como forma de trabalho alternativa à exploração assalariada.

	CE
	20,0
	SB
	20
	Nos primórdios do capitalismo, as relações, de trabalho assalariado – principal forma de organização do trabalho nesse sistema – levaram a um tal grau de exploração do trabalho humano que trabalhadores e trabalhadoras organizaram-se em sindicatos e em empreendimentos cooperativados e associativos: os sindicatos como forma de defesa e conquista de direitos dos assalariados e o os empreendimentos cooperativados, de autogestão, como forma de trabalho alternativa á exploração assalariada.

	RS
	20,0
	SB
	20
	...emancipação da classe trabalhadora...

	Documento Base
	21,0
	AA
	21
	As mudanças estruturais, de ordem econômica e social, ocorridas no mundo nas últimas déca-das, fragilizaram o modelo tradicional de relação capitalista de trabalho. O aumento da informa-lidade e a precarização das relações formais de trabalho afirmaram-se como tendência em uma conjuntura de desemprego em massa. São milhões de trabalhadores e trabalhadoras que se sujeitam a abdicar de seus direitos sociais para garantir a sua sobrevivência. 

	PE
	21,0
	SB
	21
	As mudanças estruturais, de ordem econômica e social, ocorridas no mundo nas últimas décadas, fragilizaram o modelo tradicional de relação capitalista de trabalho. O aumento da informalidade e a precarização das relações formais de trabalho afirmaram-se como tendência em uma conjuntura de desemprego em massa. São milhões de trabalhadores e trabalhadoras que perdem seus direitos sociais e são submetidos a relações precárias de trabalho para garantir a sua sobrevivência.

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	PE
	21,0
	SB
	21
	Nos primórdios do capitalismo, as relações de trabalho assalariado – principal forma de organização do trabalho nesse sistema – levaram a um tal grau de exploração do trabalho humano que trabalhadores e trabalhadoras organizaram-se em sindicatos e em empreendimentos cooperativados: os sindicatos como forma de defesa e conquista de direitos dos assalariados e os empreendimentos cooperativados, de autogestão, devido a falta de oportunidade ao trabalho formal ou como forma de trabalho alternativa à exploração assalariada.

	Documento Base
	22,0
	AA
	22
	De outro lado, o aprofundamento dessa crise abriu espaço para o surgimento e avanço de ou-tras formas de organização do trabalho, conseqüência, em grande parte, da necessidade dos trabalhadores encontrarem alternativas de geração de renda. 

	RO
	22,0
	AD
	22
	(...) dos assalariados e agricultura familiar ,os empreendimentos cooperativados, de autogestão, como forma de trabalho alternativa à exploração assalariada ou como fonte suplementar de renda.

	PE
	22,0
	SB
	22
	De outro lado, o aprofundamento dessa crise abriu espaço para o surgimento e avanço de outras formas de organização do trabalho, conseqüência, em grande parte, da necessidade dos trabalhadores e trabalhadoras encontrarem alternativas de geração de renda.

	Documento Base
	23,0
	AA
	23
	Na Economia Solidária, milhões de trabalhadores e trabalhadoras foram se organizando de forma coletiva em projetos produtivos, cooperativas populares, redes de produção-consumo-comercialização e instituições financeiras voltadas para empreendimentos populares solidários. Pela economia solidária foram recuperadas centenas de  empresas falidas. A agricultura famili-ar e os assentados da reforma agrária se organizaram em associações e cooperativas de pro-dução, prestação de serviços, crédito.  E, estes são apenas alguns avanços na organização social e econômica promovida por meio da economia solidária no país.

	DF
	23,0
	AD
	23
	(ético-solidárias)

	GO
	23,0
	AD
	23
	Na Economia Solidária, projetos produtivos, cooperativas populares, redes de produção/consumo/comercialização, centrais de comercialização e instituições financeiras voltadas para empreendimentos populares solidários....



	MG
	23,0
	AD
	23
	Aumento do número de cooperativas populares, organizadas como forma de trabalho, bem como de associações;



	SC
	23,0
	AD
	23
	a economia solidária está reorganizando uma prática que já existia a muito tempo na agricultura familiar com novas técnicas



	CE
	23,0
	SB
	23
	Na Economia Solidária milhões de trabalhadores e trabalhadoras foram se organizando de forma coletiva em projetos produtivos, cooperativas populares, redes de produção–consumo–comercialização, instituições financeiras voltadas para empreendimentos populares solidários. Pela economia solidária foram recuperadas centenas de empresas falidas. A agricultura familiar e os assentamentos da reforma agrária se organizaram em associações e cooperativas de produção, prestação de serviços, crédito. E, estes são apenas alguns avanços na organização social e econômica promovida por meio da economia solidária no país.



	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	Documento Base
	24,0
	AA
	24
	Portanto, a economia solidária está presente no campo e na cidade. No campo vem aprofundando relações com os agricultores familiares, com os trabalhadores rurais sem-terra e com os sindicatos de trabalhadores rurais, considerando os eixos da reforma agrária e da defesa da agricultura familiar na perspectiva da economia solidária. Na cidade, estabeleceu relações com os movimentos populares urbanos, sindicatos de trabalhadores e empreendimentos populares, com os eixos da reforma urbana, cidadania e redução da jornada de trabalho. 

	PA
	24,0
	AD
	24
	Relação da ES e da AF, transversalidade com as organizações representativas STR, FETAGRI.

	SC
	24,0
	AD
	24
	quilombolas e indígenas

	CE
	24,0
	SB
	24
	Portanto, a Economia Solidária esta presente no campo e na cidade. No campo vem aprofundando relações com os agricultores/as familiares, com os  trabalhadores/as rurais sem terra, com artesãos/as, pescadores/as, povos do  mar, indígenas e quilombolas e com os sindicatos de trabalhadores/as rurais,  considerando os eixos da reforma agrária e da defesa da agricultura familiar na perspectiva da Economia Solidária. Na cidade, estabeleceu relações com os movimentos populares, urbanos, sindicatos de trabalhadores/as e empreendimentos populares, com os debates em torno da reforma urbana, cidadania e redução da jornada de trabalho, dentre outros.

	Documento Base
	25,0
	AA
	25
	Atualmente, a Economia Solidária vem crescendo de maneira muito rápida, não apenas no Brasil, mas também em diversos outros países. O  mapeamento realizado em 2005 apontou que 70% dos empreendimentos solidários existentes no Brasil foram criados entre 1990 e 2005 e que deles participam 1 milhão e duzentos e cinqüenta mil de trabalhadores e trabalhadoras, por meio de múltiplas formas de organização,  nas quais predominam as associações, com 54%, vindo em seguida os grupos informais com 33% e as cooperativas com 11%. Das atividades desenvolvidas pela Economia Solidária resulta extensa variedade de produtos e serviços em todo o território nacional. 

	RS
	25,0
	SB
	25
	O mapeamento realizado em 2005 apontou que dela participaram 1 milhão e duzentos....sendo que 70% dos empreendimentos existentes no Brasil forma criados entre 1990 e 2005.

	Documento Base
	26,0
	AA
	26
	A Economia solidária avançou recentemente na sua articulação política e em sua organização econômica com a constituição de Fóruns, em especial, do Fórum Brasileiro de Economia Solidária, Redes de produção e comercialização, organizações de representação de seus participantes etc. Isto tem permitido fortalecer as ações de elaboração coletiva e expressão conjunta de concepções e propostas, bem como de reorganização de fluxos econômicos, com vistas a fortalecer os processos de consumo, comercialização, intercâmbio, produção, financiamento e desenvolvimento tecnológico solidários.

	PE
	26,0
	AD
	26
	A organização social dos grupos da economia solidária é incipiente, há dificuldades de mobilização, articulação entre pessoas, grupos e gestores, de sensibilização na direção de uma construção da consciência solidária. As experiências frustradas terminam por desestimular novas organizações com foco na economia solidária e as experiências exitosas raramente são socializadas. As relações de gênero não têm permitido o empoderamento das mulheres em suas bases (equidade de gênero)

	RO
	26,0
	AD
	26
	A economia solidária avançou recentemente na sua articulação política e tem buscado avançar em sua organização econômica (....)



	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	PE
	26,0
	SB
	26
	A Economia solidária avançou recentemente na sua articulação política e em sua organização econômica com a constituição de Fóruns, em especial,do Fórum Brasileiro de Economia Solidária, Redes de produção e comercialização, organizações de representação de seus participantes etc. Isto tem permitido fortalecer as ações de elaboração coletiva e expressão conjunta de concepções e propostas, bem como de reorganização de fluxos econômicos, com vistas a fortalecer os processos de consumo, comercialização, intercâmbio, produção, cultura, financiamento e desenvolvimento tecnológico solidários.

	PA
	26,1
	AD
	26
	Articulação em redes: empreendimentos, entidades de fomento, assessoria e gestores.

	Documento Base
	27,0
	AA
	27
	Cresceu o numero de  entidades que oferecem assessoria e fomento à economia solidária em geral, associações sem fins lucrativos (ONGs) ou universidades (incubadoras tecnológicas e grupos de extensão) e prestam serviços de apoio e fomento aos empreendimentos solidários, seja na forma de ações de formação (tanto técnica quanto econômica e política), seja na forma de apoio direto (em estrutura, assessoria, consultoria, elaboração de projetos e/ou oferecimento de crédito) para a incubação e promoção de empreendimentos.



	Documento Base
	28,0
	AA
	28
	A Economia Solidária está ultrapassando a dimensão de iniciativas isoladas e fragmentadas para sua inserção nas cadeias produtivas, redes  e articulações com processos de desenvol-vimento territoriais se orientando cada vez mais rumo a uma articulação nacional e latino-americana.



	Documento Base
	29,0
	AA
	29
	Igualmente, são elementos  que confirmam o avanço da Economia Solidária a criação de uma Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES), em 2003, e o conjunto de iniciativas go-vernamentais que desenvolveram um vasto conjunto de políticas de apoio e fomento à Econo-mia Solidária. Outro avanço diz respeito as conquistas obtidas em municípios e estados com a proposição e aprovação de legislações específicas e de interesse da Economia Solidária. 



	AP
	29,0
	AD
	29
	Que sejam criadas leis Federais, Estaduais e Municipais de incentivo a ES.



	PE
	29,0
	SB
	29
	Igualmente, são elementos que confirmam o avanço da Economia Solidária a criação de uma Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES), em 2003, e o conjunto de iniciativas populares e governamentais que desenvolveram um vasto conjunto de políticas de apoio e fomento a Economia Solidária. Outro avanço diz respeito às conquistas obtidas em municípios e estados com a proposição e aprovação de legislações específicas e de interesse da Economia Solidária.



	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	Documento Base
	30,0
	AA
	30
	No âmbito Federal, além da importante contribuição das ações da Secretaria Nacional de Eco-nomia Solidária, há um avanço significativo, e necessário, na participação de outros Ministérios e Órgãos Governamentais em ações de apoio e fortalecimento da Economia Solidária. Em es-pecial, na sua articulação com as políticas de enfrentamento à pobreza, segurança alimentar, agricultura familiar e reforma agrária, educação de jovens e adultos, ciência e tecnologia, de-senvolvimento urbano, desenvolvimento territorial, saúde mental, meio ambiente etc..

	BA
	30,0
	AD
	30
	Em relação à qualificação profissional, um avanço importante foi a constituição do PLANSEQ de Economia Solidária no âmbito do Plano Nacional de Qualificação e demais ações de formação específicas para o segmento.

	BA
	30,0
	AD
	30
	1 - "a exemplo do Programa Nacional de Feiras de Economia Solidária" e 2 - "fomento à pesca"

	AM
	30,0
	EST
	30
	No Estado do Amazonas nenhuma política de beneficio social, administradas pelo Estado e pelos Municípios, apresentam números expressivos para fortalecimento da EPS, sendo necessária uma revisão critica dos projetos de corte assistencial ou compensatórios e garantindo mecanismos de participação da sociedade civil na gestão destes.    

	Documento Base
	31,0
	AA
	31
	A criação do Conselho Nacional de Economia Solidária foi um importante passo para o avanço da Economia Solidária como política pública no âmbito do Poder Público Federal, visto que se trata de uma instância governamental com representações de diversos ministérios e de varios setores da sociedade civil,  dentro da estratégia de democratização do Estado e de criação de instrumentos que permitam tanto a participação mais direta da sociedade civil na formulação de políticas públicas como a integração de ações interministeriais.



	AC
	31,0
	EST
	31
	No Estado do Acre foi criada as Coordenadorias Estaduais e Municipais de Economia Solidária que nasceram no seio dos movimentos populares.



	DF
	31,0
	AD
	31
	Faz-se necessária a imediata instauração deste Conselho.



	SP
	31,0
	sb
	31
	A criação do Conselho Nacional de Economia Solidária foi um importante passo para o avanço da Economia Solidária como política pública no âmbito do Poder Público Federal, visto que se trata de uma instância de participação popular e governamental com representações de diversos ministérios, representantes dos governos estaduais e municipais, empreendimentos solidários e outras organizações da sociedade civil, totalizando 56 entidades, dentro da estratégia de democratização do Estado e de criação de instrumentos que permitam tanto a participação mais direta da sociedade civil na formulação de políticas públicas como a integração de ações interministeriais.



	BA
	31,0
	AD
	32
	Vale ressaltar a importância da realização das Conferencias Estaduais e Nacional como espaço de formação e difusão da Economia Solidária, além da definição de diretrizes que nortearão a ação do Conselho.



	MG
	31,0
	AD
	32
	Realizações das conferências e criação do conselho;



	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	Documento Base
	32,0
	AA
	33
	No âmbito internacional, a economia solidária se consolidou como questão central no Fórum Social Mundial, na articulação com as experiências de outros países, em especial, dos países da América do Sul .

	Documento Base
	33,0
	AA
	34
	Um dos principais desafios que a economia solidária enfrenta no Brasil é tornar as políticas atuais que lhe dão apoio em políticas perenes, de Estado, deixando de depender da vontade dos diversos governos, que se sucedem. Para tanto, é necessário que a economia solidária ganhe relevância na cultura política nacional, isto é, que a sociedade inteira ou pelo menos a maior parte dela considere impensável deixar de apoiar os setores que praticam a economia solidária, construindo uma outra economia, alternativa à atual economia. 

	ES
	33,0
	AD
	34
	2.Criação da SENAES que desenvolve e articula políticas de apoio e fomento à Economia Solidária.

	PI
	33,0
	AD
	34
	Criação de ante-projeto de Lei que garanta recursos do orçamento da União para o Programa de Economia Solidária.

	PI
	33,0
	AD
	34
	Fazer constar na Legislação Brasileira, a obrigatoriedade das políticas de Economia Solidária. Garantia de permanência do programa de Economia Solidária, independente do momento político ou partido que assuma o Governo.

	SE
	33,0
	AD
	34
	Implementar o desenvolvimento das políticas públicas já.

	SP
	33,0
	AD
	34
	[entre 33 e 34] É necessário definir estratégias de comunicação (dinâmicas, mídias, público-alvo) para a afirmação e difusão dos valores humanistas da Economia Solidária como forma de consolidá-los dentro da sociedade.

	TO
	33,0
	AD
	34
	Que a Política de Ecosol se torne uma política pública permanente independente de governo (que esteja ocupando o poder);

	CE
	33,0
	SB
	34
	Um dos principais desafios que a economia solidária enfrenta no Brasil é tornar as políticas atuais que lhe dão apoio em políticas perenes, de Estado, deixando de depender da vontade dos diversos governos, que se sucedem. Para tanto, é necessário que a economia solidária ganhe relevância na cultura política nacional, isto é, que a sociedade inteira ou pelo menos a maior parte dela considere impensável deixar de apoiar os setores que praticam a economia solidária.

	Documento Base
	34,0
	AA
	35
	A existência da Secretaria Nacional de Economia Solidária, do Conselho Nacional de Economia Solidária e de órgãos semelhantes em estados e municípios contribui para este fim, mas não basta. Assim como não bastam leis que estipulam políticas de apoio à economia solidária, que podem ser cumpridas ou engavetadas. 

	AC
	34,0
	AD
	35
	Portanto necessita do envolvimento e engajamento dos movimentos da economia solidária dentro das secretarias e conselhos. Além de criar uma secretaria executora de fomento voltada para economia solidária

	AP
	34,0
	AD
	35
	A existência da Secretaria Nacional de Economia Solidária, do Conselho Nacional de Economia Solidária e de órgãos semelhantes em Estados e Municípios contribui para este fim, mas não basta. Assim como não bastam leis que estipulam políticas de apoio à economia solidária, que podem ser cumpridas ou engavetadas. Faz-se necessário ainda garantir a representação da Secretaria Nacional de Economia Solidária nos municípios.

	ES
	34,0
	AD
	35
	5. Inclusão no orçamento participativo de recursos para à Economia Solidária.

	ES
	34,0
	AD
	35
	7. Assegurar recursos em lei orçamentária para execução de ações de Economia Solidária.

	MG
	34,0
	AD
	35
	Criação do Ministério de Economia Popular Solidária .

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	MG
	34,0
	AD
	35
	A SENAES está restrita a um pequeno espaço no Ministério do Trabalho;

	MG
	34,0
	AD
	35
	Ausência de um Ministério da Economia Solidária;

	MG
	34,0
	AD
	35
	Pouco recurso na Secretaria;

	MG
	34,0
	AD
	35
	Dar a SENAES a dimensão de Ministério, objetivando a consolidação de uma Política Publica de Estado Efetivo;

	PA
	34,0
	AD
	35
	Criar uma estrutura de suporte nacional, como, o Ministério da Economia Solidária e Secretarias Estaduais e Municipais.

	PE
	34,0
	AD
	35
	São poucas as políticas públicas efetivas e específicas para a economia solidária. As ações políticas, quando acontecem, geralmente são assistencialistas, ocorrendo, muitas vezes, ingerências e interferências na gestão das organizações sociais. A sociedade está distante da definição e da aplicação dessa política. Além disso, existe sobreposição e dispersão de ações de entidades de assessoria e gestores públicos. Esses últimos, principalmente, são pouco informados e preparados sobre a temática, a economia solidária traduz uma nova linguagem para a economia e o desenvolvimento social.

	PI
	34,0
	AD
	35
	Criação de um Ministério próprio para as Políticas Públicas, com uma Secretaria, a exemplo da SENAES, exclusiva, nesse Ministério para tratar  da Economia Solidária.

	SE
	34,0
	AD
	35
	Garantia das transversalidades nas Políticas Públicas.

	SP
	34,0
	AD
	35
	[após 65] Torna-se urgente e fundamental a imediata instalação e funcionamento regular do Conselho Nacional de Economia Solidária, bem como a criação de Conselhos Estaduais e Municipais na medida da implantação de políticas da Economia Solidária nestas esferas. Criar dispositivo para alterar a lei de criação do Conselho Nacional de Economia Solidária, definindo e garantindo a criação dos conselhos estaduais e municipais com o mesmo caráter do Nacional.

	CE
	34,0
	SB
	35
	A criação da Secretaria Nacional de Economia solidária, do Conselho Nacional de Economia solidária e de órgãos semelhantes em estados e municípios, representa um importante avanço. No entanto, para além dessas estratégias e políticas implementadas, é necessária a criação de um Ministério de Socioeconomia Solidária, como também a votação de leis específicas de economia solidária, contando com a participação efetiva dos movimentos populares.

	CE
	34,0
	SB
	35
	Igualmente, são elementos que confirmam o avanço da Economia Solidária a criação de uma Secretária Nacional de Economia Solidária (SENAES), em 2003, e o conjunto de iniciativas governamentais que desenvolveram um vasto conjunto de políticas de apoio e fomento à Economia Solidária. Outro avanço diz respeito às conquistas obtidas em município e estados com a proposição e aprovação de legislações especificas e de interesse da Economia Solidária e culminando com a necessidade de criação de um Ministério de Economia Solidária.

	PE
	34,0
	SB
	35
	A existência da Secretaria Nacional de Economia Solidária, do Conselho Nacional de Economia Solidária e de órgãos semelhantes em estados e municípios contribui para este fim, mas não basta. Assim como não bastam leis que estipulam políticas de apoio à economia solidária, que podem ser cumpridas ou engavetadas. Urge, pois, a criação de um Ministério da Economia Solidária e em conseqüência a criação das secretarias e conselhos estaduais e municipais e estímulo à formação de frentes parlamentares que defendam as propostas da ECOSOL.



	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	PE
	34,0
	SB
	35
	A existência da Secretaria Nacional de Economia Solidária, do Conselho Nacional de Economia Solidária e de órgãos semelhantes em estados e municípios contribui para este fim, mas não basta. Assim como não bastam leis que estipulam políticas de apoio à economia solidária, que podem ser cumpridas ou engavetadas. Urge, pois, a criação de um Ministério da Economia Solidária e em conseqüência a criação das secretarias e conselhos estaduais e municipais e estímulo à formação de frentes parlamentares que defendam as propostas da ECOSOL.

	RS
	34,0
	SB
	35
	A existência da SENAES, do Conselho Nacional de Economia Solidária e de órgãos semelhantes em Estados e municípios são conquistas importantes, bem como leis que estipulam políticas de apoio à economia solidária, no entanto é preciso ir além.

	SC
	34,0
	SB
	35
	criação de estratégias para estar inserindo a economia solidária em conselhos já existentes, criação 

	CE
	34,0
	SU
	35
	A existência da Secretaria Nacional de Economia Solidária, do Conselho Nacional de Economia Solidária e de órgãos semelhantes em estados e municípios contribui para este fim, mas não basta. Assim como não bastam leis que estipulam políticas de apoio à economia solidária, que podem ser cumpridas ou engavetadas.

	Documento Base
	35,0
	AA
	36
	Outro desafio diz respeito ao Estado Brasileiro. Ele ainda está arquitetado para promover o desenvolvimento capitalista e todos os seus instrumentos e mecanismos - para diagnosticar, planejar, executar e avaliar políticas - e, no que diz respeito a economia solidária, procura subordiná-la à mesma lógica.

	SP
	35,0
	AD
	36
	após 32] A transformação cultural, necessária para a consolidação da Economia Solidária, é limitada pela inexistência das grades curriculares das variadas instituições de ensino, de disciplinas voltadas para as transformações no mundo do trabalho e divulgação dos valores e princípios que norteiam o movimento da Economia Solidária.

	PE
	35,0
	SB
	36
	Outro desafio diz respeito ao Estado Brasileiro. Ele ainda está arquitetado para promover o desenvolvimento capitalista e todos os seus instrumentos e mecanismos – para diagnosticar, planejar, executar e avaliar políticas – e, no que diz respeito à economia solidária, procura subordiná-la à mesma lógica.

	RS
	35,0
	SB
	36
	... é necessário desatrelar a Economia Solidária da visão capitalista e de todos os seus instrumentos e mecanismos.

	AC
	35,0
	AD
	37
	Apesar do que já vem sendo feito precisa que os estados e municípios se responsabilizem porque ainda é insuficiente.

	AP
	35,0
	AD
	37
	Revitalizar e fortalecer os Fóruns Estaduais de Economia Solidária no País, como forma de atuação nas ações de Economia Solidária e/ou identificar necessidades dos grupos solidários. 

	DF
	35,0
	AD
	37
	Que tanto as instâncias governamentais como o movimento de Economia Solidária divulguem os produtos e abram espaços de comercialização e intercâmbio com outros países, em especial a América Latina.

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	BA
	35,0
	AD
	37
	Apesar dos avanços, vale constatar alguns limites que ainda se interpõem à consolidação da Economia Solidária como Estratégia de Desenvolvimento, a exemplo das ainda altas taxas de juros praticados pelos operadores de crédito e micro crédito; o alto custo para manutenção da legalidade dos empreendimentos (sobretudo cooperativas); o desconhecimento em relação aos conteúdos de Economia Solidária por uma parcela significativa da população (mesmo entre segmentos que adotam práticas solidárias e sequer sabem disso).

	DF
	35,0
	AD
	37
	Divulgação dos programas sociais para identificação da natureza das políticas os beneficiários e formas de acesso; - Menos burocracias e formalidades para atendimento à base da sociedade, havendo maior sensibilização, observando os limites do orçamento, sendo previsto por meio de lei para que os representantes eleitos pelo povo não caiam no descrédito dos mesmos; - Adequar de forma técnica e política os programas sociais, levando em conta os sujeitos dessa política-popular e solidária; - Recomendação: Apesar das dificuldades e dos limites impostos pelo sistema, existem entidades que agem apoiando algumas iniciativas, por exemplo: Fundação Banco do Brasil, Programa de Micro-Crédito do Governo Federal, MTE, MDA, MDS, Incra, Secretaria de Saúde de Planaltina de Goiás, Prefeitura de Luiziânia.

	DF
	35,0
	AD
	37
	Que o processo de organização da Economia Solidária no Brasil vá além da mera organização jurídica e da produção e que prime por destituir a cultura paternalista do Estado Brasileiro  na busca da construção de uma cultura de autogestão efetiva

	ES
	34,0
	AD
	37
	1.   Falta de Políticas Públicas permanentes de fomento à Economia Solidária.

	GO
	35,0
	AD
	37
	Apesar dos avanços, das ações dos sindicatos e dos empreendimentos cooperativos a maioria dos órgãos públicos e ONGs não trabalham os princípios da economia solidária. 

	MG
	35,0
	AD
	37
	Falta de informação (início, recurso, venda, apoio...);

	MG
	35,0
	AD
	37
	Falha das informações que chegam à base;

	MG
	35,0
	AD
	37
	Limite quanto à “burocracias” exigidas;

	PA
	35,0
	AD
	37
	Incluir na grade curricular das escolas de ensino fundamental e médio, disciplina específica que aborde os princípios e fundamentos da ECOSOL.

	PE
	35,0
	AD
	37
	As estruturas de financiamento não são preparadas para atender ao público alvo, principalmente no que se refere a financiamentos que considerem as especificidades de gênero, etnias e geração. Uma outra dificuldade é a orientação para a compra de matéria-prima em outra região, não valorizando o produto local.

	PE
	35,0
	AD
	37
	É muito limitado aos Empreendimentos da Economia Solidária (EES) o acesso aos meios de produção, tais como terra, equipamentos, tecnologias, sementes, capital de giro, matéria-prima, água etc. A deficiência da infra-estrutura é evidente, tanto no aspecto interno dos empreendimentos, como no aspecto externo (transporte, vias de acesso, rede elétrica, abastecimento de água etc.). Assim, os empreendimentos não têm meios de garantir uma produção contínua e regular. A predominância da monocultura da cana-de-açúcar na Zona da Mata é um entrave à diversificação da produção e permanece o tradicional uso de agrotóxicos e produtos químicos.

	RR
	35,0
	AD
	37
	A diminuição das taxas para legalizar uma cooperativa – Ass. de Ecosol.

	SE
	35,0
	AD
	37
	Fortalecer os espaços de participação para controle das Políticas Públicas.

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	SP
	35,0
	AD
	37
	[após 32] Constituem-se impedimentos ao avanço da Economia Solidária: a falta de marco legal que possibilite e regulamente a compra de terrenos, insumos pelas cooperativas e outros empreendimentos; a falta de legislação específica no que se refere à tributação e à previdência.

	SP
	35,0
	AD
	37
	[após 32] A construção da Economia Solidária até aqui realizada apresenta limites quanto a: políticas de financiamento (inclusive um fundo nacional para fomento da Economia Solidária); formação; Centros Públicos de Economia Solidária; comunicação e comercialização. É necessária a integração entre as esferas de governo e os vários setores do poder público, avançando assim para a transversalidade dessas políticas.

	SP
	35,0
	AD
	37
	[após 32] Constituem-se impedimentos ao avanço da Economia Solidária: a falta de marco legal que possibilite e regulamente a compra de terrenos, insumos pelas cooperativas e outros empreendimentos; a falta de legislação específica no que se refere à tributação e à previdência.

	PE
	35,0
	SB
	37
	(CONTINUAÇÃO) Apesar desses dados, os entraves na legislação vigente em nosso país nos três níveis de governo (federal, estadual e municipal), não têm facilitado o desenvolvimento da economia solidária. A lei de licitações (N.º 8.666/93) é um exemplo desse entrave. Critérios rígidos das agências financiadoras, difícil acesso aos bancos para operar o crédito, poucos investimentos para os fundos rotativos, são outros exemplos de obstáculos para os grupos solidários. Estas dificuldades são ainda maiores para os grupos informais e para grupos em implantação. Somam-se a isso, a dificuldade de aquisição de carta de anuência e a pouca credibilidade dos empreendimentos pelos órgãos de financiamento, entendido, na maioria das vezes, pela distância entre o agente financiador e os EES.

	PE
	35,0
	SB
	37
	A Economia Solidária está ultrapassando a dimensão de iniciativas isoladas e fragmentadas para sua inserção nas cadeias produtivas, redes e articulações com processos de desenvolvimento territoriais se orientando cada vez mais rumo a uma articulação nacional e latino-americana. Mas ainda encontra grande dificuldade de consolidação principalmente porque não há um canal de comunicação sistemático entre empreendedores, assessorias e gestores públicos; portanto, as informações sobre financiamentos, linhas de crédito, programas de capacitação e assistência técnica, entre outros apoios e benefícios não chegam com facilidade aos EES. Essa dificuldade faz com que parte dos recursos terminem sendo destinados a outros grupos que não trabalham na perspectiva da ECOSOL.

	PE
	35,0
	SB
	37
	(CONTINUAÇÃO) Para que o Estado possa inverter essa lógica é necessário, em primeiro lugar, proceder nos três níveis de governo à revisão da legislação existente, principalmente a lei geral de licitação 8.666/93. Criar leis que garantam a redução da carga tributária, a isenção de impostos, a simplificação e redução dos custos dos procedimentos relativos à formalização dos empreendimentos, adequando-as à realidade da ES. Fazer cumprir a legislação ambiental, intensificar a fiscalização contra a pesca predatória e outras atividades econômicas que destroem a natureza, bem como coibir a ação ilegal de atravessadores. Permitir que a vigilância sanitária dos municípios autorize a circulação de produtos da ECOSOL e facilitar o acesso aos serviços de inspeção federal e estadual.

	SC
	35,0
	SB
	37
	Outro desafio do Estado brasileiro é garantir que as políticas públicas da es, em sua implementação, não estejam subordinadas a manutenção da lógica capitalista e de seus instrumentos e mecanismos para diagnosticar, planejar executar e avaliar políticas no que diz respeito a es, negando a subordinação à mesma lógica.

	SP
	35,0
	sb
	37
	 Apesar da criação do Conselho Nacional, a falta de sua implementação efetiva e a ausência de Conselhos Municipais e Estaduais, com carácter deliberativo e consultivo, ainda são fatores limitantes para que haja efetivo controle social das políticas públicas de Economia Solidária

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	Documento Base
	36,0
	AA
	38
	A economia solidária não pode ser vista como residual, subordinada ou, quando muito, como compensatória aos impactos das crises do capitalismo. A políticas de apoio a Economia Solidária não podem reproduzir esta visão pois desta forma impossibilitam a necessária ruptura com a reprodução da pobreza ou de precária sobrevivência. 

	AP
	36,0
	AD
	38
	A economia solidária não pode ser vista como residual, subordinada ou, quando muito, como compensatória aos impactos das crises do capitalismo. A política de apoio a Economia Solidária não podem reproduzir esta visão, pois desta forma impossibilitam a necessária ruptura com a reprodução da pobreza ou de precária sobrevivência. É necessário criar leis específicas nas esferas Estadual e Municipal que Garanta Economia Solidária.

	MG
	36,0
	AD
	38
	Tornar-se política pública (Nas três esferas governamentais);



	MG
	36,0
	AD
	38
	Devemos construir políticas publicas permanentes para que elas continuem existirem independentes dos governos;



	MG
	36,0
	AD
	38
	Questão cultural é vista como uma questão social como se fosse uma política compensatória;



	Documento Base
	37,0
	AA
	39
	O estabelecimento de políticas públicas de fomento à economia solidária torna-se parte da construção de um Estado Republicano e Democrático, pois reconhece a existência destes novos sujeitos sociais, novos direitos de cidadania e de novas formas de produção, reprodução e distribuição social, além de propiciar o acesso aos bens e recursos públicos para seu desenvolvimento, tal qual permite a outros segmentos sociais. 



	AP
	37,0
	AD
	39
	O estabelecimento de políticas públicas de fomento à economia solidária torna-se parte da construção de um Estado Republicano e Democrático, pois reconhece a existência destes novos sujeitos sociais, novos direitos de cidadania e de novas formas de produção, reprodução e distribuição social, além de propiciar o acesso aos bens e recursos públicos para seu desenvolvimento tal qual permite a outros segmentos sociais. E assegurar em lei, nas três esferas de governo, a criação de linha de crédito especial para os pequenos empreendedores solidários.



	SC
	37,0
	AD
	39
	anteriormente organizados, porém excluídos, bem como seus direitos de cidadania e de formas de produção, reprodução e distribuição social



	Documento Base
	38,0
	AA
	40
	A política de economia solidária deve ser uma política de desenvolvimento, portanto, não deve ser relegada às políticas de corte assistencial ou compensatório, antes deverá ser alavanca emancipatória também para beneficiários daquelas. 



	AC
	38,0
	SU
	40
	“antes deverá ser alavanca emancipatória também para beneficiários daquelas. “depois da palavra compensatório, na terceira linha.



	MG
	38,0
	AD
	40
	A EPS tem que desenvolver uma Política de Desenvolvimento Local;

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	AM
	38,0
	AD
	40
	Criação de um programa de gestão comunitária (desenvolvimento endógeno), que beneficie as especificidades (geográficas, culturais e étnicas) do Estado do Amazonas, dentro de um contexto social por meio da sensibilização, mobilização e articulação cidadã da EPS, criando como referencial as sedes das comunidades rurais e urbanas e como mecanismo de fortalecimento da inclusão cidadã (transporte, inclusão digital, capacitação, união, acompanhamento técnico multiplicador de parcerias entre os EEPS das Zonas Rural e urbana)

	Documento Base
	39,0
	AA
	41
	Por ser política de desenvolvimento e por voltar-se para um público-alvo  historicamente excluído, que sofre crescentes graus de pobreza, de violência urbana e exclusão social, esta política demanda ações transversais que articulem instrumentos das várias áreas (educação, saúde, trabalho, habitação, desenvolvimento econômico, tecnologia, crédito, entre outras) para criar um contexto de emancipação e sustentabilidade.

	AC
	39,0
	AD
	41
	Acrescentar meio ambiente. Após a palavra desenvolvimento econômico.

	AP
	39,0
	AD
	41
	As mudanças estruturais de ordem econômica e social, ocorridas no mundo nas últimas décadas, fragilizaram o modelo tradicional de relação capitalista de trabalho. O aumento da informalidade e a precarização das relações formais de trabalho afirmaram-se como tendência em uma conjuntura de desemprego em massa.São milhares de trabalhadores que se sujeitam a abdicar de seus direitos sociais para garantir a sua sobrevivência. Os governos (Municipal, Estadual e federal) deverão implementar políticas de incentivo as ações de Economia Solidária, garantindo educação e incentivo financeiro.

	CE
	39,0
	AD
	41
	Estabelecer em nível municipal, estadual e federal, mecanismos de divulgação da economia solidária, através de meios de comunicação alternativos como: rádios, jornais e televisão comunitárias, com a respectiva regulamentação das mesmas. 

	GO
	39,0
	AD
	41
	esta política demanda ações transversais que articulem instrumentos das várias áreas (educação, saúde, trabalho, habitação, desenvolvimento econômico, tecnologia, crédito, cultura, meio-ambiente, entre outras)

	RO
	39,0
	AD
	41
	Articulação a participação dos Fóruns Estaduais nos Conselhos Sociais tais como Conselho Desenvolvimento Rural Sustentável, Conselho Estadual da Assistência Social

	RO
	39,0
	AD
	41
	Para criar um contexto de emancipado desenvolvimento e sustentabilidade territorial

	RO
	39,0
	S/A
	41
	Por ser política de desenvolvimento para todos e para todas e com ações direcionadas ao um público historicamente excluído, esta política demanda ações transversais (...)

	AM
	39,0
	SB
	41
	A política de Economia Solidária deve ser uma política de desenvolvimento tendo um caráter transparente, sendo específica e concreta visando o fortalecimento e a consolidação da Economia Solidária como modelo alternativo de desenvolvimento. Para tanto, não deve ser relegada às políticas de corte assistencial ou compensatórias, antes deverá ser alavanca emancipatória também para benefícios daquelas. 

	CE
	39,0
	SB
	41
	Por ser política de desenvolvimento e por voltar-se para um público-alvo historicamente excluído, que sofre crescentes graus de pobreza, de violência e exclusão social, urbana e rural, esta política demanda ações transversais que articulem instrumentos das várias áreas (educação, cultura, comunicação social, meio ambiente, saúde, trabalho, habitação, desenvolvimento econômico, pesquisa, tecnologia, assessoria e assistência técnica, crédito, entre outras) para criar um contexto de emancipação e sustentabilidade.

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	PE
	39,0
	SB
	41
	Por ser política de desenvolvimento e por voltar-se para um público-alvo excluído em função do capitalismo ou que vem progressivamente ampliando os graus de pobreza, de violência urbana e exclusão social, esta política demanda ações próprias da política do Estado de ES e ações transversais que articulem instrumentos das várias áreas (educação, saúde, trabalho, habitação, desenvolvimento econômico, saúde e tecnologia, crédito e financiamento, entre outras) implementando a economia solidária para criar um contexto efetivamente propulsor da emancipação e sustentabilidade.

	Documento Base
	40,0
	AA
	42
	É também fundamental, que as políticas de fomento à economia solidária considerem a diversidade dos sujeitos desta economia, a diversidade de suas organizações e demandas. Desta forma, é necessário estruturar uma política que permita um acesso diferenciado e escalonado aos seus instrumentos e mecanismos, atingindo patamares cada vez mais sustentáveis de desenvolvimento e pertencimento social. São necessárias políticas que promovam a redistribuição de renda, bens e recursos, que permitam acesso aos direitos sociais e que promovam o desenvolvimento econômico.

	BA
	40,0
	AD
	42
	E que avancem na união dos vários movimentos de gênero, raça e etnia.

	CE
	40,0
	SB
	42
	É também fundamental, que as políticas de fomento à economia solidária considerem a diversidade dos sujeitos desta economia, a diversidade de suas organizações e demandas. Desta forma, é necessário estruturar uma política que permita um acesso universalizado aos seus instrumentos e mecanismos, atingindo patamares cada vez mais sustentáveis de desenvolvimento e pertencimento social. São necessários políticas que promovam a redistribuição de renda, bens e recursos, que permitam acesso aos direitos sociais e que promovam o desenvolvimento sustentável e solidário. Os termos diferenciado e escalonado, foram substituídos por universalizado e o termo econômico foi substituído por sustentável e solidário.

	PE
	40,0
	SB
	42
	É também fundamental, que as políticas de fomento à economia solidária considerem a diversidade dos sujeitos e protagonistas desta economia, a diversidade de suas organizações e demandas. Desta forma, é necessário estruturar uma política que permita um acesso diferenciado e escalonado aos seus instrumentos e mecanismos, atingindo patamares cada vez mais sustentáveis de desenvolvimento e pertencimento social. São necessários políticas que promovam a redistribuição de renda, bens e recursos, que permitam acesso aos direitos sociais e que promovam o desenvolvimento econômico e social.

	Documento Base
	41,0
	AA
	43
	Finalmente, as políticas de fomento à economia solidária devem reconhecer e fortalecer a organização social dos trabalhadores e a constituição do sujeito político deste setor, elementos fundamentais para a institucionalização dos direitos e para o fortalecimento das esferas públicas democráticas no país. Nessa direção, o controle social das políticas públicas é questão de princípio e deve ser processual e permanente.

	AC
	41,0
	AD
	43
	“trabalhadores e trabalhadoras”

	AP
	41,0
	AD
	43
	Finalmente, as políticas de fomento à economia solidária devem reconhecer e fortalecer a organização social dos trabalhadores (as) e a constituição do sujeito político deste setor, elementos fundamentais para a institucionalização dos direitos e para o fortalecimento das esferas públicas democráticas no país. Nessa direção, o controle social das políticas públicas é questão de princípios e deve ser processual e permanente.



	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	CE
	41,0
	AD
	43
	Os Fóruns ou Redes Estaduais de Socioeconomia Solidária devem buscar expandir sua organização, procurando constituir núcleos regionais e calendários de reuniões e eventos nessas regiões, como forma de fortalecer o movimento de socioeconomia solidária, ao mesmo tempo inserindo e possibilitando uma participação ativa das várias organizações e empreendimentos nesse compromisso de desenvolvimento local sustentável e solidário.

	CE
	41,0
	AD
	43
	Nos eixos estratégicos da socioeconomia solidária a cultura popular deve assumir um papel fundamental, tanto como instrumento de agregação e valorização dos saberes populares, mas também enquanto elemento essencial na construção do protagonismo do povo trabalhador

	RO
	41,0
	AD
	43
	  Exigir dos órgãos competente a aprovação da nova lei de cooperativismo

	RS
	41,0
	AD
	43
	Para garantir a efetivação da Economia solidária como política pública permanente é necessário uma legislação que institua e consolide uma política de fomento, que integre a economia solidária ao processo de desenvolvimento.

	CE
	41,0
	SB
	43
	As políticas de fomento à economia solidária devem reconhecer e fortalecer a organização social dos trabalhadores e a constituição do sujeito político deste setor, elementos fundamentais para a institucionalização dos direitos e para o fortalecimento das esferas públicas democráticas no país. Nessa direção, o controle social das políticas públicas é questão de princípio e deve ser processual e permanente.

	PE
	41,0
	SB
	43
	Finalmente, as políticas de fomento à economia solidária devem reconhecer e fortalecer a organização social dos trabalhadores e a constituição do sujeito político deste setor, garantindo a pluralidade de suas representações, elementos fundamentais para a institucionalização dos direitos e para o fortalecimento das esferas públicas democráticas no país. Nessa direção, o controle social das políticas públicas é questão de princípio e deve ser processual e permanente. 

	Documento Base
	42,0
	AA
	44
	Uma política pública de fomento à economia solidária deve perseguir pelo menos os seguintes objetivos:

	Documento Base
	42,0
	AA
	44
	i- Contribuir para a concretização dos preceitos constitucionais que garantem aos cidadãos e cidadãs o direito a uma vida digna;

	Documento Base
	42,0
	AA
	44
	ii - Fortalecer e estimular a organização e participação social e política da economia solidária ampliando sua visibilidade e legitimidade;

	Documento Base
	42,0
	AA
	44
	iii - Reconhecer e fomentar as diferentes formas organizativas da economia solidária;

	Documento Base
	42,0
	AA
	44
	iv - Promover o desenvolvimento sustentável, democrático, includente e socialmente justo.

	Documento Base
	42,0
	AA
	44
	v - Contribuir para a erradicação da pobreza, para a inclusão social e para a eqüidade de gênero e etnia

	Documento Base
	42,0
	AA
	44
	vi - Ampliar os mecanismos políticos para garantir o acesso da economia popular solidária aos instrumentos de fomento;

	Documento Base
	42,0
	AA
	44
	vii - Promover a integração e a inter-setorialidade das várias políticas públicas que possam fomentar a economia popular solidária nos e entre os entes federados do Estado;

	AC
	42,0
	AD
	44
	“contribuir para a democratização da terra” e “promover a  desburocratização do crédito para a mulher”

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	AM
	42,0
	AD
	44
	Garantir a participação popular na construção de projetos políticos visando o desenvolvimento da EPS;

	AP
	42,0
	AD
	44
	III – Reconhecer, fomentar e capacitar as diferentes formas organizativas da economia solidária;

	AP
	42,0
	AD
	44
	VII – Promover a integração e a intersetorialidade das várias políticas públicas que possam fomentar a economia popular solidária nos municípios e nos entes federados do Estado

	AP
	42,0
	AD
	44
	VIII – Não utilizar a política de ES como trampolim político-partidário

	GO
	42,0
	AD
	44
	Promover mecanismos para certificação e identificação de produtos e serviços da Economia Solidária , sendo um selo de âmbito nacional.

	GO
	42,0
	AD
	44
	Difundir e promover canais para o desenvolvimento de tecnologia específica para  a economia solidária. 

	GO
	42,0
	AD
	44
	Valorizar a cultura e a arte.

	GO
	42,0
	AD
	44
	iii - formas organizativas da Economia Solidária enquanto instancias que realizam atividades econômicas que de fato possam comercializar seus produtos. 

	MG
	42,0
	AD
	44
	Inclusão Social;

	MG
	42,0
	AD
	44
	Combate ao trabalho infanto – juvenil;

	MG
	42,0
	AD
	44
	Oportunidade de trabalho para o idoso valorizando suas potencialidades;

	MG
	42,0
	AD
	44
	Relações de gênero, raça e etnia igualitários;

	RS
	42,0
	AD
	44
	Planejar e orientar a produção para satisfação das necessidades populares, democratizando as relações de produção e consumo e garantindo a sustentabilidade presente e futura.

	RS
	42,0
	AD
	44
	Explicitar políticas específicas para Quilombolas e comunidade negra: Defender uma política de Micro Crédito e financiamento de empreendimento para as comunidades remanescentes de quilombo, a exemplo do Banco Palmas (quilombolas), apoio a entidades de assessoria na ótica racial/ecopopsol, política específica para as comunidades quilombolas e autônoma enquanto especificidade, política de Ecopopsol voltada para os empreendimentos da comunidade negra, com ênfase na questão da mulher negra.

	SC
	42,0
	AD
	44
	iii - e avançar na definição e constituição da forma jurídica específica das organizações de economia solidária e conceitualização

	SC
	42,0
	AD
	44
	vi - e crédito

	SC
	42,0
	AD
	44
	ii - e reconhecimento social...Depois de “legitimidade”

	SC
	42,0
	AD
	44
	VIII – Promover programas de formação de interesse geral e específicos da economia solidária articulado com outras políticas setoriais afins.

	SC
	42,0
	AD
	44
	, a inserção e… Depois de “organização” 

	SE
	42,0
	AD
	44
	Apoiar a questão de Gênero entre os Empreendimentos fortalecendo assim o papel da mulher no desenvolvimento sustentável. 



	PE
	42,0
	SB
	44
	Uma política pública de fomento a economia solidária deve perseguir pelo menos os seguintes objetivos:



	SC
	42,0
	SU
	44
	Acrescentar o popular: economia popular solidária



	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	PE
	42,0
	SB
	44
	(CONTINUAÇÃO) i. Contribuir para a concretização dos preceitos constitucionais que garantem aos cidadãos e cidadãs o direito a uma vida digna; ii. Fortalecer e estimular a organização e participação social e política da economia solidária ampliando sua visibilidade e legitimidade; iii. Reconhecer e fomentar as diferentes formas organizativas da economia solidária; iv. Promover o desenvolvimento sustentável, democrático, includente e socialmente justo; v.  Contribuir para a erradicação da pobreza, para a inclusão social e para a eqüidade de gênero, etnia e geração; vi.Ampliar os mecanismos políticos para garantir o acesso da economia popular solidária aos instrumentos de fomento; vii. Promover a integração e a inter-setorialidade das várias políticas públicas que possam fomentar a economia popular solidária nos e entre os entes federados do Estado; viii - Estimular a equidade de gênero, raça e geração nas relações econômicas e solidárias propiciando condições concretas para que as mulheres participem dos espaços de discussão, gestão, produção e comercialização. (exemplo de creches para seus filhos).

	Documento Base
	43,0
	AA
	45
	Para avançar na superação dos desafios e na realização de seus objetivos a política pública de economia solidária deverá priorizar as ações voltadas a superação dos principais gargalos existentes para a consolidação dos empreendimentos econômicos solidários: comercialização e distribuição da produção; acesso e organização dos serviços de crédito; reconhecimento jurídico de suas organizações e atividades desenvolvidas; .formação, assistência e desenvolvimento tecnológico. A superação dos limites requer, igualmente, uma maior articulação da economia solidária com outras políticas setoriais. 

	AM
	43,0
	AD
	45
	Reconhecer a autonomia dos trabalhadores e trabalhadoras, considerando o protagonismo  destes no movimento de ES  para a consolidação de um modelo e uma proposta de alternativa desenvolvimento e por conseqüência, valorizando a capacidade produtiva do Estado do Amazonas, respeitando sua diversidade geográfica, cultural e étnica. 

	AP
	43,0
	AD
	45
	principais gargalos existentes para a consolidação dos empreendimentos econômicos solidários: comercialização e distribuição da produção; acesso e organização dos serviços de créditos; reconhecimento jurídico de suas organizações e atividades desenvolvidas; formação, assistência e desenvolvimento tecnológico. A superação dos limites requer, igualmente, uma maior articulação da economia solidária com outras políticas setoriais. A política fundiária deve ser compatível com a política da Economia Solidária. 

	BA
	43,0
	AD
	45
	Articulação de redes de comercialização

	ES
	43,0
	AD
	45
	8.   Dificuldade de transporte e escoamento dos produtos (estrada, logística).

	ES
	43,0
	AD
	45
	2.      Fomentar a capacitação técnica, política e cultural dos trabalhadores e trabalhadoras de empreendimentos da Economia Solidária. 

	MG
	43,0
	AD
	45
	As pessoas ainda não compram o produto levando em consideração os valores intangíveis presentes na Economia Solidária;

	MG
	43,0
	AD
	45
	Não há um marketing para estimular o consumo dos produtos e serviços da Economia Solidária;

	MG
	43,0
	AD
	45
	Falta de estratégia de marketing que enfrente o mercado;

	RO
	43,0
	AD
	45
	(...) consolidação dos empreendimentos econômicos solidários: produção (...)

	TO
	43,0
	AD
	45
	Criar mais feiras (espaços) de debates;

	DF
	43,0
	SB
	45
	Substituir “gargalos” por “dificuldades encontradas”

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	CE
	43,0
	SB
	45
	Para avançar na superação dos desafios e na realização de seus objetivos a política pública de economia solidária deverá priorizar as ações voltadas a superação das dificuldades e entraves existentes para a consolidação dos empreendimentos econômicos solidários: na comercialização, distribuição e no consumo da produção; no acesso e na organização dos serviços de crédito; no reconhecimento jurídico de suas organizações e atividades desenvolvidas; formação e assistência técnica e desenvolvimento tecnológico. A superação dos limites requer, igualmente, uma maior articulação da economia solidária com outras políticas setoriais.

	PE
	43,0
	SB
	45
	Para avançar na superação dos desafios e na realização de seus objetivos a política pública de economia solidária deverá priorizar as ações voltadas à superação dos principais gargalos existentes para a consolidação dos empreendimentos econômicos solidários: comercialização e distribuição da produção; acesso aos relatórios de vendas nas diferentes praças de comercialização (tabela de preço da Ceasa na Internet); acesso e organização dos serviços de crédito; acesso a informações sobre a demanda do mercado, reconhecimento jurídico de suas organizações e atividades desenvolvidas; formação e assistência técnica e desenvolvimento tecnológico. A superação dos limites requer, igualmente, uma maior articulação da economia solidária com outras políticas setoriais.

	PR
	43,0
	AD
	45
	Criação de Centros Públicos de Economia Solidária, como espaços multifuncionais, de intercâmbio cultural e solidário.

	Documento Base
	44,0
	AA
	46
	 Por mecanismos que favoreçam a inserção da economia solidária no mercado interno e a implementação de mecanismos de proteção e salvaguardas ao mercado externo. Para favorecer a comercialização são necessárias ações voltadas à qualificação dos produto e serviços, garantir logística para o armazenamento e distribuição e a multiplicação dos espaços de comercialização. 

	AC
	44,0
	AD
	46
	Mais rigor na fiscalização da retirada da semente e de todo produto extrativista, trabalhando com a certificação para toda a produção para fora do estado

	AM
	44,0
	AD
	46
	Criar arranjos produtivos dos EES com os movimentos organizados; Consolidar um programa para EPS visando a capacitação de lideranças comunitárias partindo do mapeamento territorial, para serem agentes esclarecedores da EPS; Criação de canal de comunicação entre os diversos atores da Economia Solidária garantindo o acesso à informação e favorecendo a democratização desta.

	AP
	44,0
	AD
	46
	Por mecanismo que favoreçam a inserção da economia solidária no mercado interno e a implantação de mecanismos de proteção e salvaguardas ao mercado externo. Para favorecer a comercialização são necessárias ações voltadas à qualificação dos produtos, serviços, transporte, garantir logística para o armazenamento e distribuição e a multiplicação dos espaços de comercialização e a certificação dos produtos.

	BA
	44,0
	AD
	46
	Além disso, orientar a comunicação institucional do Estado para ampliar a difusão dos conceitos e práticas da Economia Solidária, a exemplo da publicização do Dia Nacional da Economia Solidária.

	CE
	44,0
	AD
	46
	O desenvolvimento local sustentável solidário deve buscar formas de difusão e marketing dos produtos e dos eventos do movimento de socioeconomia solidária, procurando ampliar a quantidade de pessoas comprometidas com essa orientação. 

	DF
	44,0
	AD
	46
	b)     Criação de locais para fortalecer a venda. As associações precisam cobrar para expor e os locais não são adequados. Criar condições de trabalho e espaços adequado para o trabalho. Divulgação dos trabalhos realizados na Economia Solidária;

	DF
	44,0
	AD
	46
	f)        Valorização dos produtos locais;

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	DF
	44,0
	AD
	47
	h)      Criação de centros de convivência e de socialização;

	DF
	44,0
	AD
	47
	a)     A colaboração deve ser mais divulgada para criação de redes, fortalecer a articulação entre os grupos para que seja vendido o produto sem intermediário;

	ES
	44,0
	AD
	47
	11. Mobilização e sensibilização dos grupos produtivos a partir de demandas concretas de mercado e assessoria para analisar a viabilidade sócio econômica dos projetos solidários locais a serem implementados.

	MG
	44,0
	AD
	47
	Feiras;

	MG
	44,0
	AD
	47
	Certificação específica para EPS;

	MG
	44,0
	AD
	47
	Limite quanto à rede de consumo. Muitas vezes nós não consumimos entre nós;

	MS
	44,0
	AD
	47
	Viabilizar recursos para construção de espaços para a produção e comercialização coletiva;

	MS
	44,0
	AD
	47
	Divulgação dos produtos por meios eletrônicos e de comunicação (internet, rádio, jornais, tv, etc.);

	MS
	44,0
	AD
	47
	Estímulo e apoio à realização de feiras estaduais, regionais e itinerantes;

	PE
	44,0
	AD
	47
	O processo de comercialização se depara com entraves que impedem o avanço da economia solidária em nível municipal, estadual e nacional. De um lado há uma concorrência desigual que é corroborada pela ação dos atravessadores, um empecilho à organização dos trabalhadores para a comercialização. Por outro lado, não existe uma política de integração campo/cidade, pesquisas de mercado e uma política de comércio exterior. Finalmente, destacamos as dificuldades vinculadas à logística de comercialização que impedem o escoamento satisfatório da produção e a inexistência de espaços descentralizados, tais como feiras e centrais de comercialização de produtos da ECOSOL. Os poucos espaços destinados aos produtores da ECOSOL são também ocupados por atravessadores.

	PE
	44,0
	AD
	47
	Proporcionar o acesso à matéria-prima, implantando, no caso da agricultura, bancos de sementes e estabelecer uma política de garantia de preços mínimos (subsídio) para os produtos da economia solidária, além de formular e implementar políticas voltadas para a diversificação das culturas agrícolas.

	PI
	44,0
	AD
	47
	Ampliação do SISCOP (Sistema de Promoção e Comercialização de Produtos da Agricultura Familiar), a fim de atender a distribuição de produtos da economia solidária, sendo necessário o conhecimento desse sistema, por parte dos empreendedores que trabalham c

	PI
	44,0
	AD
	47
	Criação de um Selo Solidário Nacional, com a participação do Fórum Brasileiro de Economia Solidária e os Fóruns Estaduais, para os produtos da Economia Solidária. Personalização daquilo que é produzido e/ou confeccionado pelos empreendedores. 

	RO
	44,0
	AD
	47
	Respeitar a diversidade cultural, diversidade de informações fazendo o nivelamento através de espaços de discussão.Garantir mecanismos que possibilitem o escoamento e a comercialização de produtos  das comunidades de difícil acesso através da logística e meios de transportes mais adequados.  

	RO
	44,0
	AD
	47
	Criar ou consensuar um selo unificado para os produtos e Ecosol, mercado justo, agroecologico etc. 

	RS
	44,0
	AD
	47
	Promover através de debates educacionais nas comunidades escolares, com apoio das mídias, a difusão do consumo consciente, ético e solidário. Levando assim uma reestruturação nas planos de ensino de cada região. 

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	RS
	44,0
	AD
	47
	Criação de um Selo Nacional da Economia Solidária a ser utilizado pelos empreendimentos, emitido pelo poder público ( SENAES) , referendado pelo Conselho Nacional de economia Solidária

	SC
	44,0
	AD
	47
	Criar espaços rurais e urbanos, interpostos para comercialização

	SE
	44,0
	AD
	47
	Construção de Centros Públicos e de comercialização, objetivando o escoamento dos produtos produzidos pelos grupos.

	TO
	44,0
	AD
	47
	Criação de um espaço público (feiras) para incentivar a produção;

	TO
	44,0
	AD
	47
	Estabelecer um registro (cadastramento) dos produtores de Economia Solidária para facilitar a comercialização;

	TO
	44,0
	AD
	47
	Reorganizar e fomentar rede de todos os setores envolvidos na confecção/fabricação de vendas de produtos;

	TO
	44,0
	AD
	47
	Ter mecanismos de escoar produção diretamente a consumidores;

	PE
	44,0
	SB
	47
	Implantar mecanismos que favoreçam a inserção da ES no mercado interno e a implementação de mecanismos de proteção de salvaguarda ao mercado externo sem perder de vista o consumo solidário. Para favorecer a comercialização são necessárias ações voltadas á qualificação dos produtos e serviços (criação de um selo que garanta a autenticidade dos produtos de empreendimentos da economia solidária.), garantir logística para o armazenamento e distribuição e a multiplicação dos espaços de comercialização.

	RS
	44,0
	SB
	47
	...especialmente frente aos capitais concentradores da riqueza. 

	SP
	44,0
	sb
	47
	44. Por mecanismos que favoreçam a inserção da Economia Solidária no mercado interno e a implementação de mecanismos de proteção e salvaguardas ao mercado externo. Para favorecer a comercialização são necessárias ações voltadas à qualificação dos produtos e serviços, garantir logística para o armazenamento e distribuição, a multiplicação dos espaços de comercialização e criar mecanismos que permitam a emissão de notas fiscais no período entre o nascimento e a formalização dos empreendimentos.

	Documento Base
	45,0
	AA
	48
	Avançar e consolidar ações e programas existentes, como a construção do Programa Nacional de Feiras de Economia Solidária, a formação de Redes e Cadeias Produtivas entre os empreendimentos, além de inúmeras outras iniciativas desenvolvidas pela economia solidária. 

	AC
	45,0
	AD
	48
	Que o estado possibilite

	AL
	45,0
	AD
	48
	Avançar e consolidar ações e programas existentes, como a construção do Programa Nacional de Feiras de Economia Solidária,viabilizando feiras microreginais e estaduais, a formação de Redes e Cadeias Produtivas entre os empreendimentos, além de inúmeras outras iniciativas desenvolvidas pela economia solidária.

	AM
	45,0
	AD
	48
	Criação de um referencial de Economia Solidária nos Estados, o Centro Público, de modo a favorecer a comercialização dos produtos, transpondo a questão da exploração dos trabalhadores do campo e incentivando um preço socialmente justo; Criação de fundos setoriais para EPS; Criação de mecanismos eficientes que possam definir, esclarecer, alavancar ações, visando a consolidação de empreendimentos da Economia Solidária. 

	CE
	45,0
	AD
	48
	O desenvolvimento local sustentável e solidário deverá articular a organização de espaços de comercialização solidária e de exposição dos produtos dos empreendimentos solidários, inserindo a perspectiva de difusão das atividades e do movimento de socioeconomia solidária.

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	AP
	45,0
	AD
	48
	Avançar e consolidar ações e programas existentes, como a construção do Programa Nacional de Feiras de Economia Solidária, a formação de Redes e Cadeias Produtivas entre os empreendimentos e consumidores, além de inúmeras outras iniciativas desenvolvidas pela Economia Solidária. É necessário que o Estado e os municípios promovam eventos que difundam e fortaleçam a Economia Solidária a exemplo das Feiras Nacionais.

	BA
	45,0
	AD
	48
	Neste sentido, considerar a criação de um Sistema Nacional de Intermediação e Certificação de Produtos e Serviços de Economia Solidária.

	CE
	45,0
	AD
	48
	O desenvolvimento local sustentável e solidário deverá articular a organização de espaços de comercialização solidária e de exposição dos produtos dos empreendimentos solidários, inserindo a perspectiva de difusão das atividades e do movimento de socioeconomia solidária.

	ES
	45,0
	AD
	48
	5.Articulação de empreendimentos em redes produtivas e de consumo.

	ES
	45,0
	AD
	48
	6. Criar espaços públicos de assessorias técnicas e de comercialização dos produtos e serviços solidários.

	ES
	45,0
	AD
	48
	9. Organizar redes regionais de produção, distribuição, comercialização, consumo e compra coletiva por segmento.

	MG
	45,0
	AD
	48
	Ausência de estratégia de mercado para divulgar os produtos da Economia Solidária;

	MG
	45,0
	AD
	48
	Criar uma lei Federal/estadual de incentivo aos municípios que criarem espaços alternativos adequados ambientalmente, culturalmente para a comercialização dos produtos da EPS;

	MG
	44,0
	AD
	48
	Fortalecer a proposta nacional da criação de um Sistema Nacional de Comercialização da EPS “Comércio Justo”;

	MG
	45,0
	AD
	48
	Criação dos Centros Públicos;

	MS
	45,0
	AD
	48
	Incentivos à formação de cadeias produtivas na Economia Solidária;

	PB
	45,0
	AD
	48
	Organização e efetivação de uma Rede Solidária de Comunicação (RSC), priorizando as rádios comunitárias, no intuito de socializar o processo de construção da Economia Solidária, sensibilizando, de forma continuada, as comunidades rurais e urbanas.

	PB
	45,0
	AD
	48
	Organização e efetivação de uma Rede Solidária de Comunicação (RSC), priorizando as rádios comunitárias, no intuito de socializar o processo de construção da Economia Solidária, sensibilizando, de forma continuada, as comunidades rurais e urbanas.

	PI
	45,0
	AD
	48
	Criação e/ou ampliação de espaços destinados aos eventos de empreendedorismo solidário, com a ocupação desses espaços pelos grupos de economia solidária, a fim de possibilitar o trânsito da economia solidária, como exemplo, capacitação dos integrantes da ES. Transformar prédios públicos abandonados ou inacabados em centros de produção e comercialização de produtos solidários.

	PI
	45,0
	AD
	48
	Concretizar redes e cadeias produtivas de Economia solidária.

	PR
	45,0
	AD
	48
	Incentivar e promover a utilização de produtos e serviços da Economia Solidária em eventos de ES e outros eventos públicos e privados em geral.

	RJ
	45,0
	AD
	48
	d)  Aquisição de prédio público para a instalação da Casa da Economia Solidária – a ser criada, - com espaço para formação, reuniões, exposição e comercialização dos produtos dos Empreendimentos de Economia Solidária, libertando-nos da “via crucis” de faz

	RN
	45,0
	AD
	48
	Organização e efetivação de uma Rede Solidária de Comunicação (RSC), priorizando as rádios comunitárias, no intuito de socializar o processo de construção da Economia Solidária, sensibilizando, de forma continuada, as comunidades rurais e urbanas.

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	RO
	45,0
	AD
	48
	Criar um selo que identifique os produtos dos empreendimentos de economia solidária

	RO
	45,0
	AD
	48
	Fomentar a criação e fortalecimento de redes por meio de Banco de Dados.

	RO
	45,0
	AD
	48
	Criar um banco de informações dos empreendimentos da economia solidária em nível municipal, estadual e federal, que garanta a articulação para comercialização e produção entre esses empreendimentos.

	SC
	45,0
	AD
	48
	Contemplar nos foruns estaduais de economia solidária a discussão da criação de um selo solidário para identificar os empreendimentos, produtos e serviços.

	SP
	45,0
	AD
	48
	[entre 45 e 46] Avançar na implantação dos Centros Públicos da Economia Solidária como um dos eixos de integração entre os entes da federação na construção da política nacional.

	TO
	45,0
	AD
	48
	Incentivar feiras itinerantes;

	CE
	45,0
	SB
	48
	Avançar e consolidar ações e programas existentes, como a construção do Programa Nacional de Feiras de Economia Solidária, a formação de Grupos de Consumo Consciente, de Redes e Cadeias Produtivas entre os empreendimentos, além de inúmeras outras iniciativas desenvolvidas pela economia solidária.

	PB
	45,0
	SB
	48
	Avançar e consolidar ações e programas existentes, como a construção do Programa Nacional de Feiras de Economia Solidária, a formação de Redes e Cadeias Produtivas entre os empreendimentos, utilizando-se da apropriação dos dados coletados no mapeamento, construindo Centrais Solidárias Regionalizadas, havendo intercâmbios em todos os níveis.

	PB
	45,0
	SB
	48
	Avançar e consolidar ações e programas existentes, como a construção do Programa Nacional de Feiras de Economia Solidária, a formação de Redes e Cadeias Produtivas entre os empreendimentos, utilizando-se da apropriação dos dados coletados no mapeamento

	PE
	45,0
	SB
	48
	Avançar e consolidar ações e programas existentes, como a construção e a descentralização do Programa Nacional de Eventos para dar visibilidade a Economia Solidária (feiras, seminários, oficinas e encontros), a construção de Redes e Cadeias Produtivas Solidárias entre os empreendimentos, a construção de espaços de comercialização e armazenamento dos produtos dos empreendimentos, além de inúmeras outras iniciativas desenvolvidas pela Economia solidária. Fazer trocas de experiências e conhecimentos para a realização de ações conjuntas.

	RN
	45,0
	SB
	48
	Avançar e consolidar ações e programas existentes, como a construção do Programa Nacional de Feiras de Economia Solidária, a formação de Redes e Cadeias Produtivas entre os empreendimentos, utilizando-se da apropriação dos dados coletados no mapeamento

	Documento Base
	46,0
	AA
	49
	Aproveitar o poder de compra do Estado para o fortalecimento dos empreendimentos de economia solidária, destinando um percentual das suas compras para este setor, a exemplo do que já ocorre em outros países e que aqui no Brasil vem acontecendo  pela ação do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA coordenado pela CONAB

	AC
	46,0
	AD
	49
	Aumentar percentual de beneficiários. Depois da palavra CONAB na última linha

	AC
	46,0
	AD
	49
	Ampliar o número de famílias atendidas pelo programa de compra antecipada, bem como, a cota de 2500 por família;

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	AP
	46,0
	AD
	49
	Aproveitar o poder de compra do Estado para o fortalecimento dos empreendimentos de economia solidária, destinando um percentual das suas compras para este setor, a exemplo do que já ocorre em outros países e que aqui no Brasil vem acontecendo pela ação do Programa de Aquisição de Alimentos – PAA coordenado pela CONAB. É preciso garantir que 30% dos orçamentos Estaduais e municipais sejam destinados para absolver a produção local da Economia Solidária.

	BA
	46,0
	AD
	49
	Além da formação de redes de comercialização solidária.

	ES
	46,0
	AD
	49
	 11. Dificuldade de acesso aos mercados formal e para instituições governamentais.

	ES
	46,0
	AD
	49
	8.      Revisão da legislação que disciplina as licitações públicas, possibilitando, no município, o consumo de produtos e serviços provenientes da agricultura familiar e demais segmentos da Economia Solidária na rede pública.

	ES
	46,0
	AD
	49
	5. Criação da Lei Municipal para que as Associações e Cooperativas participem das Licitações Públicas.

	GO
	46,0
	AD
	49
	Desenvolver políticas em que o poder de compra do Poder Público favoreça diretamente os empreendimentos da Economia Solidária explicitamente reconhecidos, destinando um percentual

	MG
	46,0
	AD
	49
	Poder público não está preparado para comprar os produtos e por outro lado os grupos não estão preparados para vender;

	MG
	46,0
	AD
	49
	Compra direta (CONAB, PAA – Programa de Aquisição da Agricultura Familiar);

	MG
	46,0
	AD
	49
	Revisão da Lei 8666. Para que os Órgãos Públicos, Entidades, tenham critérios diferenciados para aquisição dos produtos e serviços oriundos dos EPS;

	MG
	46,0
	AD
	49
	Focar as discussões acerca da lei 8666 a fim de constituir estratégias de participação direta nas compras publicas e ainda assegurar um percentual das compras para este “setor”.(CONAB);

	MG
	46,0
	AD
	49
	Limite nos órgão públicos que diz apoiar, mas que esbarra nas leis;

	PB
	46,0
	AD
	49
	Construção, por parte dos governos, em nível Federal, Estadual e Municipal, de uma política de incentivo à produção agroecológica nas zonas rurais e urbanas.

	PB
	46,0
	AD
	49
	Construção, por parte dos governos, em nível Federal, Estadual e Municipal, de uma política de incentivo à produção agroecológica nas zonas rurais e urbanas.

	PE
	46,0
	AD
	49
	Os governos, em todos os níveis, não incluem os grupos da ECOSOL como fornecedores de produtos e serviços e as políticas de crédito são criadas sem a participação de representantes dos EES.

	PR
	46,0
	AD
	49
	Garantir que os processos licitatórios sejam por região, oportunizando que os empreendimentos de economia solidária participem.

	RN
	46,0
	AD
	49
	Construção, por parte dos governos, em nível Federal, Estadual e Municipal, de uma política de incentivo à produção agroecológica nas zonas rurais e urbanas.

	RO
	46,0
	AD
	49
	Gestores Públicos devem criar mecanismo que possibilite a compra direta dos produtos dos empreendimentos de Ecosol. 

	RO
	46,0
	AD
	49
	Aproveitar o poder de compra do Estado e de empresas privadas (...)

	SC
	46,0
	AD
	49
	Promoção de eventos com parcerias dos grupos de economia solidária, para divulgação e comercialização dos produtos, consorciando grupos afins.

	SC
	46,0
	AD
	49
	compra de alimentos da agricultura familiar com repasse para as escolas

	SC
	46,0
	AD
	49
	Criação de um site com informações da rede de economia solidária, contemplando os detalhes das diversas cadeias produtivas, com dos pontos, matéria prima, resíduos, etc, dos empreendimentos, permitindo a sua integração  e  políticas de acesso a inclusão digital.

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	TO
	46,0
	AD
	49
	Que em toda licitação pública, por exemplo, 1% dos recursos que envolva todas as esferas de governo, seja aplicado em um fundo destinado ao fomento da Economia Solidária;

	PE
	46,0
	SB
	49
	Aproveitar o poder de compra do Estado para o fortalecimento dos empreendimentos de economia solidária, destinando uma reserva de mercado institucional para a ECOSOL nas três esferas governamentais, a exemplo do que já ocorre em outros países e que aqui no Brasil vem acontecendo pela ação do Programa de Aquisição de Alimentos – PAA coordenado pela CONAB. Realizar um processo de reformulação da lei 8666, para facilitar o acesso dos empreendimentos de economia solidária às licitações públicas nos três níveis do governo. Considerando as diferenças regionais no seus mais variados aspectos, como clima vocação natural, produção, produtos, potencial quando da elaboração e implementação dos programas governamentais, inclusive compras, o que implica a realização de pesquisas e estudos aprofundados das diversas situações; adequando o calendário agrícola as realidades regionais.

	RS
	46,0
	SB
	49
	alterando a lei de licitações, a exemplo do que já  ocorre em outros países... 

	RS
	46,0
	SB
	49
	O impulso do consumo público deve estimular a participação de outras esferas na criação de Mercados Socialmente Orientados, em contraposição aos mercados excludentes, concentradores e criadores de desigualdades.

	RS
	46,0
	SB
	49
	O poder de compra do Estado deve ser indutor para o fortalecimento dos empreendimentos...,  

	SP
	46,0
	sb
	49
	46. Aproveitar o poder de compra de produtos e serviços do Estado para o fortalecimento dos empreendimentos de economia solidária, destinando um percentual das suas compras para este setor, a exemplo do que já ocorre em outros países e que aqui no Brasil vem acontecendo pela ação do Programa de Aquisição de Alimentos – PAA coordenado pela CONAB.

	Documento Base
	47,0
	AA
	50
	Quanto ao marco regulatório, o cooperativismo brasileiro está em processo intenso de crescimento e mudança, o que torna obsoleto o marco legal vigente que deve regulá-lo. A lei geral do cooperativismo em vigor é de 1971, quando a ditadura militar estava em seu auge autoritário. É necessário substituí-la por uma lei que assegure, antes de mais nada, a liberdade de representação de todas as correntes que formam o cooperativismo nacional. 

	AC
	47,0
	AD
	50
	Estabelecer uma taxa mínima para ingressar nas cooperativas ;

	AC
	47,0
	AD
	50
	Diminuir o número mínimo (que hoje é 20 pessoas) de participantes para a “abertura” de cooperativas;

	AP
	47,0
	AD
	50
	Quanto ao marco regulatório, o cooperativismo brasileiro está em processo intenso de crescimento e mudança, o que torna obsoleto o marco legal vigente que deve regulá-lo. A lei geral do cooperativismo em vigor é de 1971, quando a ditadura militar estava em seu auge autoritário. É necessário substituí-la por uma lei que assegure, antes de mais nada, a liberdade de representação de todas as correntes que formam o cooperativismo nacional. A lei deve ser reformulada tendo como diretrizes fundamentais as da Economia Solidária.

	MG
	47,0
	AD
	50
	Cooperativas são submetidas à OCEMG;

	MG
	47,0
	AD
	50
	Defesa da Pluralidade da representação cooperativista e luta contra o cooperativismo patronal;

	MG
	47,0
	AD
	50
	Limite do marco legal;

	MG
	47,0
	AD
	50
	Questão de vínculo obrigatório à OCEMG para criação de Cooperativas (inconstitucionalidade);

	PI
	47,0
	AD
	50
	Desburocratização do registro de Grupo de Produção, e seus pontos de apoio e fomento, como as cooperativas, reavaliando as exigências e reduzindo para 10(dez) o número mínimo de integrantes exigidos para a criação desses pontos de apoio.

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	SC
	47,0
	AD
	50
	Criar um parágrafo que incorpore o desafio referente a relação com a OCB



	CE
	47,0
	SB
	50
	Quanto ao marco regulatório, o cooperativismo brasileiro está em processo intenso de crescimento e mudança, o que torna obsoleto o marco legal vigente que deve regulá-lo. A lei geral do cooperativismo em vigor é de 1971, quando a ditadura militar estava em seu auge autoritário. É necessário substituí-la por uma lei que assegure, antes de mais nada, a liberdade de representação e os mecanismos de registro de todas as correntes que formam o cooperativismo nacional.

	PE
	47,0
	SB
	50
	Quanto ao marco regulatório, o cooperativismo brasileiro está em processo intenso de crescimento e mudança, o que torna obsoleto o marco legal vigente que deve regulá-lo. A lei geral do cooperativismo em vigor é de 1971, quando a ditadura militar estava em seu auge autoritário. É necessário substituí-la por uma lei que assegure, antes de mais nada, a liberdade de representação de todas as correntes em especial as minorias organizadas.

	SP
	47,0
	SB
	50
	47. Quanto ao marco regulatório, o cooperativismo brasileiro está em processo intenso de crescimento e mudança, o que torna obsoleto o marco legal vigente que deve regulá-lo. A lei geral do cooperativismo em vigor é de 1971, quando a ditadura militar estava em seu auge autoritário. É necessário substituí-la por uma lei que assegure, antes de mais nada, a liberdade de representação de todas as correntes que formam o cooperativismo nacional. Pode-se para isso criar a Comissão de Legislação Participativa.

	BA
	47,0
	AD
	51
	Criação de imposto único para empreendimentos solidários

	DF
	47,0
	AD
	51
	Sugestões: Avançar na elaboração e/ou adaptação do marco legal referente à Economia Solidária, tanto em termos de registro, obtenção de crédito e questão tributária, tarefa essa desempenhada pelo Fórum Nacional; 

	DF
	47,0
	AD
	51
	Que a Conferência Nacional de Economia Solidária defenda o lançamento de uma campanha nacional em prol da implementação de uma lei de responsabilidade social em nível federal, estadual e municipal; 

	ES
	47,0
	AD
	51
	6.   Falta de Legislação Tributária diferenciada para comercialização dos produtos da Economia Solidária.

	ES
	47,0
	AD
	51
	10. Falta de contribuição diferenciada da previdência social para os empreendimentos da Ecosol.

	ES
	47,0
	AD
	51
	3.      Criar Legislação municipal  de Economia Solidária.

	ES
	47,0
	AD
	51
	4.      Políticas trabalhistas e tributárias diferenciada para os empreendimentos de Economia Solidária.

	ES
	47,0
	AD
	51
	7.      Políticas de previdência adequada aos trabalhadores da Economia Solidária, como por exemplo, para os catadores.

	ES
	47,0
	AD
	51
	13. Criar legislação ambiental específica de inclusão social que garanta a remuneração para catadores (as) de material reciclável, organizadas em associações e cooperativas como reconhecimento do serviço de utilidade publica que realizam no município.

	ES
	47,0
	AD
	51
	14. Regulamentação da Lei da Economia Solidária.

	MG
	47,0
	AD
	51
	Não há uma política de tratamento diferenciado para os empreendimentos da Economia Solidária;

	MG
	47,0
	AD
	51
	Falta política que regulamente os empreendimentos solidários;

	MG
	47,0
	AD
	51
	Limite quanto à questão tributária, redução de imposto;

	MG
	47,0
	AD
	51
	Lei Estadual de Fomento á Economia Popular Solidária. A 1 ª CEES produzirá documento ao governador do estado para regularização da lei .15028 de 2004;

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	PI
	47,0
	AD
	51
	Isenção de impostos ou tributação diferenciada com a redução em 50% (cinqüenta por cento) no pagamento dos encargos sociais direcionados às políticas públicas, assegurados em Lei Nacional, para este fim.

	PI
	47,0
	AD
	51
	Por meio de emenda constitucional, garantir aos empreendedores da Economia Solidária a condição de contribuinte especial na Previdência Social.

	RJ
	47,0
	AD
	51
	b)      A criação de uma “Câmara Setorial” para, através da qual, estarmos registrando e formalizando os Empreendimentos de Economia Solidária, tirando-os da informalidade, dando-lhes, portanto, personalidade jurídica. Esta Câmara atuaria de forma introsp

	RJ
	47,0
	AD
	51
	c) A partir da formalização dos Empreendimentos de Economia Solidária, criar para estes, Legislação específica de redução da carga tributária, pois, sem as quais os grupos não sobreviverão, preferindo continuar na informalidade, o que os levará ao enfraqu

	RO
	47,0
	AD
	51
	Com legislação especifica para a área da economia solidária 

	RO
	47,0
	AD
	51
	Fortalecimento dos trabalhadores em todos  seguimentos na sociedade civil organizada

	SP
	47,0
	AD
	51
	Criar legislação específica para empresas de trabalhadores e trabalhadoras de empreendimentos econômicos solidários como forma alternativa à organização cooperativada.

	TO
	47,0
	AD
	51
	Diminuir o tempo (burocracia) para a constituição de um empreendimento de Economia Solidária;

	TO
	47,0
	AD
	51
	Criar um Fundo Previdenciário para a Economia Solidária;

	AC
	48,0
	AD
	
	Acrescentar para dez sócios

	RS
	47,0
	EST
	51
	A I Conferência estadual de economia Solidária do Rio Grande do Sul delibera pela apresentação de um Projeto de Lei de iniciativa popular, colhendo assinatura em todo o Estado, para formalização de uma Política Pública Estadual permanente de fomento à Economia Solidária.

	SC
	47,0
	SB
	51
	Estabelecimento de instrumento legislativo que assegure a prioridade aos empreendimentos de economia solidária como fornecedor nos processos de aquisição dos produtos pelo Estado. 

	Documento Base
	48,0
	AA
	52
	É essencial conquistar reconhecimento na lei para as cooperativas de trabalhadores, camponeses, mulheres artesãs etc.. Facilitar o registro dos grupos informais de produção, reduzindo o número mínimo de vinte sócios e as exigências burocráticas, que requerem muito dinheiro e tempo para sua formalização. 

	DF
	47,0
	AD
	52
	 Implementação de uma lei que defenda a nacionalização da Carteira de Artesão; 

	ES
	47,0
	AD
	52
	3.                  Valorização e reconhecimento do trabalho sem carteira assinada.

	MG
	48,0
	AD
	52
	Defesa da legislação do cooperativismo de trabalho;

	MG
	48,0
	AD
	52
	Desvirtuamento das cooperativas (Coopergatos);

	MG
	48,0
	AD
	52
	Limite quanto aos direitos trabalhistas;

	PR
	48,0
	AD
	52
	Revisão do impedimento do direito de comercialização das associações.

	RO
	48,0
	AD
	52
	A população vem se organizando em cooperativas e tem encontrado dificuldades no pagamento do valor das taxas de legalização. Que seja criado um criado um mecanismo legal de diferenciação para as comunidades de criação de cooperativas, associações que garanta valores diferenciados que trabalham dento da ecosol. Diminuição das taxas cobradas na legalização da cooperativas.

	TO
	48,0
	AD
	52
	Debater e aprovar no Senado a Lei de Regulamentação – Estatuto do Artesão;

	TO
	48,0
	AD
	52
	Organizar um cadastramento de artesões para facilitar acesso ao crédito;

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	CE
	48,0
	SB
	52
	É essencial conquistar reconhecimento na lei para as cooperativas de trabalhadores/as, camponeses/as, artesãos/ãs, etc.. Facilitar o registro dos grupos informais, reduzindo o número mínimo de vinte sócios e as exigências burocráticas, que exigem muito dinheiro e tempo para sua formalização. Adotada a flexão de gênero em todas as categorias sociais e retirada da palavra “mulheres”.

	DF
	48,0
	SB
	52
	Substituir “camponeses” por “trabalhadores urbanos e rurais”

	PE
	48,0
	SB
	52
	É essencial conquistar reconhecimento na lei para as cooperativas de trabalhadores, camponeses, mulheres artesãs, empreendimentos que se identifiquem com a agricultura familiar e garantir que os direitos individuais da produção de um produtor não sejam retirados quando houver formalização dos grupos. Facilitar o registro dos grupos informais de produção, reduzindo o número mínimo de vinte sócios e as exigências burocráticas, que exigem muito dinheiro e tempo para satisfazê-las. Proceder, nos três níveis de governo, à revisão da legislação existente, principalmente a lei geral de licitações (8.666/93) e a criação de leis que garantam a simplificação e redução dos custos dos procedimentos relativos à formalização dos empreendimentos, a redução da carga tributária e a isenção de impostos, quando possível, adequando-as à realidade da ECOSOL. Estender para toda a economia solidária as políticas existentes para a agricultura familiar.

	SP
	48,0
	sb
	52
	48. É essencial conquistar reconhecimento na lei para as cooperativas de trabalhadores, camponeses, mulheres artesãs etc.. Facilitar o registro dos grupos informais de produção, reduzindo o número mínimo de vinte sócios e as exigências burocráticas, que exigem muito dinheiro e tempo para satisfazê-las, conforme PL 7009/2006.

	AP
	48,0
	SU
	52
	É essencial conquistar reconhecimento na lei para os empreendimentos solidários de trabalhadores (as), camponeses (as), artesãos (ãs), etc... Facilitar o registro dos grupos informais de produção, reduzindo o número mínimo de vinte(20) para dez(10) sócios e as exigências burocráticas, que requerem muito dinheiro e tempo para sua formalização. Urge que seja desburocratizado o processo de regularização jurídica dos grupos solidários, criando uma forma específica de regularização desses grupos, garantindo através dessa especificidade a gratuidade em todas as documentações.

	Documento Base
	49,0
	AA
	53
	Além disso, faltam leis para regular classes de cooperativas, com problemas próprios. As cooperativas de trabalho sofrem sob uma dupla opressão: a presença desmoralizadora das coopergatos (que espoliam os trabalhadores de seus direitos) e a ação fiscalizadora, que impede aos trabalhadores de se organizar em cooperativas para disputar o mercado de serviços terceirizados. É necessária uma legislação que elimine as falsas cooperativas e garanta as verdadeiras, o que só pode ser alcançado, assegurando-se ao trabalhador cooperante os direitos trabalhistas consignados na Constituição. Para tanto, propomos um Programa Nacional de Fomento das Cooperativas de Trabalho, para que elas possam gerar renda suficiente visando, para cada associado, ao menos ganhos mensais não menores do que o salário mínimo ou o mínimo profissional.

	AC
	49,0
	AD
	53
	No que se refere às taxas cobradas para regularização dos empreendimentos, é necessário que estas estejam proporcionais ao “tamanho”, capital do empreendimento.

	AM
	49,0
	AD
	53
	Construir um sistema de informação e integração entre as cooperativas e criar uma representação das cooperativas de EPS com a autogestão do movimento social;

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	AP
	49,0
	AD
	53
	Além disso, faltam leis para regular classes de cooperativas e grupos de trabalhos solidários, com problemas próprios. As cooperativas e os grupos de trabalhos solidários sofrem sob uma dupla opressão: a presença desmoralizadora das coopergatos (que espoliam os trabalhadores de seus direitos) e a ação fiscalizadora, que impede aos trabalhadores de se organizar em cooperativas ou grupos de trabalhos solidários para disputar o mercado de serviços terceirizados. É necessária uma legislação que elimine as falsas cooperativas e os falsos grupos de trabalhos solidários e garanta os verdadeiros, o que só pode ser alcançado, assegurando-se ao trabalhador cooperante os direitos trabalhistas consignados na Constituição. Para tanto, propomos um Programa Nacional de Fomento das Cooperativas de Trabalho e/ou dos grupos de trabalhos solidários, para que eles possam gerar renda suficiente visando, para cada associado, ao menos ganhos mensais não menores do que o salário mínimo ou o mínimo profissional. 

	GO
	49,0
	AD
	53
	...que impede os trabalhadores de se organizar em cooperativas para disputar o mercado de serviços terceirizados e licitações públicas. É necessário uma legislação...

	MG
	49,0
	AD
	53
	Ausência de fiscalização das cooperativas;

	MG
	49,0
	AD
	53
	Limite quanto ao marco legal (Lei 8666, legislação tributária diferenciada, nota fiscal, código de barra e sanitária). Tantos exigências burocráticas que não é possível, muitas vezes, cumprir. Sugestão: Nota específica para a EPS;

	MG
	49,0
	AD
	53
	Legislação tributaria especifica para os produtos e serviços da EPS;

	PR
	49,0
	AD
	53
	Facilitar o acesso de entidades de apoio a empreendimentos de economia solidária ao fomento específico para o desenvolvimento das suas atividades.

	PR
	49,0
	AD
	53
	Definir, com ampla discussão popular, o estatuto da Economia Solidária.

	SC
	49,0
	AD
	53
	aquícolas, pesqueiras e donas de casa. Depois de “ artesãs”

	SC
	49,0
	AD
	53
	Flexibilização da legislação sanitária e agilização do processo de normatização

	CE
	49,0
	SB
	53
	Faltam leis adequadas para regular classes de cooperativas, com problemas próprios. As cooperativas de trabalho sofrem sob uma dupla opressão: a presença desmoralizadora das coopergatos (que espoliam os trabalhadores de seus direitos) e a ação fiscalizadora, que impede aos trabalhadores de se organizar em cooperativas para disputar o mercado de serviços terceirizados. É necessária uma legislação e uma estrutura de fiscalização, com controle social, que elimine as falsas cooperativas e garanta as verdadeiras, o que só pode ser alcançado, assegurando-se ao trabalhador cooperante os direitos trabalhistas consignados na Constituição. Para tanto, propomos um Programa Nacional de Fomento das Cooperativas de Trabalho, para que elas possam gerar renda suficiente visando, para cada associado, ao menos ganhos mensais igual ao salário mínimo ou o mínimo profissional.

	SP
	49,0
	sb
	53
	49. Além disso, faltam leis para regular classes de cooperativas, com problemas próprios. As cooperativas de trabalho sofrem sob uma dupla opressão: a presença desmoralizadora das coopergatos (que espoliam os trabalhadores de seus direitos) e a ação fiscalizadora, que impede aos trabalhadores de se organizar em cooperativas para disputar o mercado de serviços terceirizados.  É necessária uma legislação que elimine as falsas cooperativas e garanta as verdadeiras, o que só pode ser alcançado, assegurando-se ao trabalhador cooperante os direitos trabalhistas consignados na Constituição. Para tanto, propomos um Programa Nacional de Fomento das Cooperativas de Trabalho, para que elas possam gerar renda suficiente visando, para cada associado, ao menos ganhos mensais não menores do que o salário mínimo ou o mínimo profissional (conforme PL 7009/2006).

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	PE
	49,0
	SU
	53
	Além disso, faltam leis para regular classes de cooperativas, com problemas próprios. As cooperativas de trabalho sofrem sob uma dupla opressão: a presença desmoralizadora das coopergatos (que espoliam os trabalhadores de seus direitos) e a ação fiscalizadora, que impede aos trabalhadores de se organizar em cooperativas para disputar o mercado de Serviços terceirizados. É necessária uma legislação que elimine as falsas cooperativas e garanta as verdadeiras, o que só pode ser alcançado, assegurando-se ao trabalhador cooperante os direitos trabalhistas consignados na Constituição. Para tanto, propomos um Programa Nacional de Fomento das Cooperativas de Trabalho, para que elas possam gerar renda suficiente visando, para cada associado, ao menos ganhos mensais não menores do que o salário mínimo ou mínimo profissional.

	Documento Base
	50,0
	AA
	54
	Igualmente, propomos uma legislação para regular a cooperativa social, que dará oportunidade às pessoas portadoras com deficiências , portadoreas de transtornos mentais, ex-detentos, dependentes de drogas etc. - de se organizar solidariamente. 

	BA
	50,0
	AD
	54
	Ainda em relação ao marco regulatório, propõe-se a desoneração tributária aos empreendimentos de Economia Solidária (EES), a inclusão dos conteúdos de Economia Solidária nos currículos do ensino formal, garantindo a criação de mecanismos para sua efetivação; a revisão dos critérios de contribuição previdenciária para os EES; a formalização dos critérios para tipificação legal dos EES; a inclusão, no texto constitucional, dos conceitos de propriedade e trabalho sociais; e , finalmente, a constituição do Fundo Nacional de Economia Solidária. Sugestão de Novo parágrafo

	DF
	50,0
	AD
	54
	e)     Propor mudanças na prática democrática para quer se superar as barreiras com as instituições públicas. É preciso que elas conheçam a Economia Solidária e não apóiem projetos isolados (ex. quando o gestor apóia alguém que é conhecido, evitando favorecimento diferenciado). Criar canais de comunicação entre os empreendimentos solidários e as instituições públicas;

	DF
	50,0
	AD
	54
	i)        Esclarecer qual é o papel de cada um no fortalecimento da Economia Solidária. Formalização do trabalho informal, luta por um reconhecimento social (Só a carteira de adesão não adianta porque continua sendo visto como camelô). Garantias na lei. Incluir a articulação com sindicatos e a luta por direitos trabalhistas, por manutenção dos benefícios. E o vínculo com movimentos que busquem garantir o transporte, a alimentação e a moradia. Luta por políticas que atendam as necessidades fundamentais. Estimular organizações que orientem os empreendimentos e uma articulação em rede para dar apoio aos empreendimentos

	MG
	50,0
	AD
	54
	Criação da Lei da Economia Solidária, aguardando a regulamentação;

	MS
	50,0
	AD
	54
	Criação de marco legal para a Economia Solidária, levando em conta, faturamento, baixa escolaridade e recursos, contemplando inclusive a previdência social dos empreendedores (as);

	PA
	50,0
	AD
	54
	Fortalecer as organizações: de mulheres, dos portadores de necessidades especiais e da terceira idade, buscando projetos de apoio, fomento e assessoria através dos órgãos ligados ao Governo como a Fundação Banco do Brasil, bem como propor políticas públicas para estes segmentos

	RO
	50,0
	AD
	54
	Reforçar a fiscalização nas áreas de reservas ambientais, bem como, conscientização da preservação do meio ambiente.

	RO
	50,0
	AD
	54
	Um modelo de desenvolvimento que leve em consideração a informalidade dos empreendimentos solidários e que busque metodologia de acesso a formalidade tais como

	RO
	50,0
	AD
	54
	(...) dependentes de drogas, jovens e adolescentes (...)



	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	RR
	50,0
	AD
	54
	Reforçar a fiscalização nas áreas de reservas ambientais, bem como, conscientização da preservação do meio ambiente.

	RR
	50,0
	AD
	54
	Um modelo de desenvolvimento que leve em consideração a informalidade dos empreendimentos solidários e que busque metodologia de acesso a formalidade tais como

	RS
	50,0
	AD
	54
	É fundamental criar leis municipais para o fomento da Economia Solidária que criem instrumentos públicos locais legalizem projetos de Economia Solidária, tendo em vista a valorização dos empreendimentos locais.

	RS
	50,0
	AD
	54
	Em relação à fiscalização, a ES não precisa de flexibilização na legislação sanitária, mas sim apoio e orientação para que possa se enquadrar nas exigências, pois é interesse da ES produzir dentro dos melhores padrões de qualidade para a sociedade

	SC
	50,0
	AD
	54
	É necessária a criação de uma lei orgânica de economia solidária, LOES, na qual defina a política nacional de economia solidária, instituindo o regime jurídico, a forma de organização, objetivos,classifiação, funcionamento, registro,órgãos de administração e gestão dos empreendimentos de economia solidária.

	TO
	50,0
	AD
	54
	Criar oportunidades para deficientes nos empreendimentos de Economia Solidária;

	PE
	50,0
	SB
	54
	Igualmente, propomos uma legislação para regular a cooperativa social. Fomentar a criação de cooperativas (e a inclusão nas cooperativas) dos segmentos mais excluídos (deficientes, ex-detentos, dependentes quimicos, portadores de transtornos mentais).

	SP
	50,0
	sb
	54
	[em substituição ao 50] A política pública de Economia Solidária deve priorizar também, através de uma legislação específica, a inserção de grupos em situação de vulnerabilidade social, de saúde, mulheres, população negra, indígena, população em situação de rua, GLBT, população jovem em conflito com a lei, pessoas com deficiência, com transtornos mentais, usuários de álcool e drogas, presidiários e egressos do sistema prisional, moradores em assentamentos precários, pessoas com doenças sexualmente transmissíveis (HIV/DST, hepatites virais e outros). Estender a aplicação da lei de previdência social para que possam ser regulamentadas as cooperativas de pessoas que recebem o benefício de prestação continuada (BPC).

	AC
	50,0
	SU
	54
	“químicos”… Quarta linha depois da palavra dependente.

	AP
	50,0
	SU
	54
	Igualmente propomos uma legislação para regular a cooperativa social e grupos de trabalhos solidários, que darão oportunidades às pessoas com deficiência, ex-detentos, drogaditos, etc. – de se organizar solidariamente.

	DF
	50,0
	SU
	54
	Suprimir “portadoras”

	SC
	50,0
	SU
	54
	Excluir do parágrafo: o que só pode ser alcançado, assegurando-se ao trabalhador cooperante os direitos trabalhistas consignados na Constituição

	RR
	50,0
	AD 
	54
	Licença ambiental para entrar nas grandes propriedades para colher o açaí já que na Região Norte e Nativo. 

	SP
	50,0
	AD
	54
	Integrar a saúde do trabalhador ao GT Interministerial de Saúde Mental e Economia Solidária (instituído pela Portaria Interministerial número 353, de 7 de março de 2005), com o objetivo de: A) Desenvolver processos educativos de sensibilização nos ambientes de trabalho dos Empreendimentos Econômicos Solidários (cooperativas de produção, de consumo, de crédito, associações de trabalho, grupos informais de geração de trabalho e renda e empresas de autogestão) no sentido de promover ambientes e processos de trabalho seguros e saudáveis. B) Desenvolver processos educativos de sensibilização às questões pertinentes à saúde do trabalhador e Economia Solidária, junto as Entidades/Iniciativas de fomento à Economia Solidária (ONG´s, Incubadoras, Poder Público), inclusive com a produção de cartilhas, cadernos e vídeos. C) Elaborar instrumental técnico de apoio à inspeção em Saúde e Trabalho, nos Empreendimentos Econômicos Solidários, que ao mesmo tempo que identifique possíveis riscos á Saúde Trabalhador, possa contribuir para a revisão e/ou elaboração de novas Leis voltadas a proteção e promoção da Saúde do Trabalhador da Economia Solidária. D) Articular ações entre Saúde Trabalhador e Saúde Mental e Trabalho. Promover Seminários temáticos entre a Saúde do Trabalhador e Saúde Mental e Trabalho para o estabelecimento de pautas de discussão e desenvolvimento de ações conjuntas na Economia Solidária.

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	Documento Base
	51,0
	AA
	55 a 58
	Ampliar e consolidar linhas de crédito apropriadas às características, diversidades e necessidades dos empreendimentos econômicos solidários. Construção de mecanismos que permitam o acesso diferenciado e escalonado ao crédito, bem como, o aval solidário 

	AC
	51,0
	AD
	55 a 58
	A política de micro-crédito deve ser desburocratizada com acesso direto também as mulheres (igualdade de gêneros). criar fundos de Micro Credito, na esfera federal, estadual e municipal.

	AL
	51,0
	AD
	55 a 58
	Ampliar e consolidar linhas de investimentos não reembolsável e de crédito apropriadas às características, diversidades e necessidades dos empreendimentos econômicos solidários. Construção de mecanismos que permitam o acesso diferenciado e escalonado ao crédito, bem como o aval solidário.  

	BA
	51,0
	AD
	55 a 58
	Considerando a abolição da condição exigida pelos operadores acerca da preexistência do empreendimento demandante, normalmente por prazo igual ou superior a 6 meses

	DF
	51,0
	AD
	55 a 58
	c)      Criação de novos empreendimentos e maior rentabilidade e estrutura para os empreendimentos, com financiamento para os grupos;

	DF
	51,0
	AD
	55 a 58
	d)     Criação de fundos e financiamentos com apoio das prefeituras e da administração pública. Para isto é necessário mobilizar e sensibilizar os gestores;

	GO
	51,0
	AD
	55 a 58
	Criação de Linhas de Crédito que valorizem os pequenos empreendimentos urbanos e rurais que desenvolvem ações de preservação do meio ambiente. 

	MG
	51,0
	AD
	55 a 58
	Questão de crédito, pois os empreendimentos são tratados de forma desigual. Grande burocracia;

	MG
	51,0
	AD
	55 a 58
	Dependência de recursos públicos por parte das entidades de apoio, empreendimentos. Necessidade de maior sustentabilidade/autonomia financeira;

	MG
	51,0
	AD
	55 a 58
	54% são associações que não podem pedir dinheiro emprestado, por não ter condições de dar garantias;

	MG
	51,0
	AD
	55 a 58
	Pronaf, apesar do limite;

	MS
	51,0
	AD
	55 a 58
	Destinar parte dos fundos constitucionais para a Economia Solidária;

	MS
	51,0
	AD
	55 a 58
	Garantir linha de crédito específica para Empreendimentos Econômicos Solidários tendo em vista a situação concreta dos empreendedores (as);

	PE
	51,0
	AD
	55 a 58
	A pouca capacidade dos grupos para gerenciar seus empreendimentos e a pouca consciência dos seus direitos e deveres têm gerado inadimplência, resultado do pouco ou nenhum planejamento por parte das instituições financiadoras e de produtores, a exemplo do calendário de liberação dos recursos públicos não compatível com o momento da produção e da dificuldade na comercialização ocasionada pela saturação de produtos iguais no mercado.



	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	PR
	51,0
	AD
	55 a 58
	Criação de novas regras no Sistema Financeiro, independentemente do Banco Central, que contemple os empreendimentos de economia solidária, que deverão conter: i) Linhas de crédito com juros subsidiados; ii) Carência de 1 a 5 anos, com recursos liberados para projetos que contenham suporte técnico e acompanhamento; iii) Aval solidário, com base na análise sócio-econômica do cidadão, avaliação subjetiva, relativa às intenções e potencialidades do projeto; iv) Auto-avaliação do projeto; v) Fortalecimento e flexibilização de regras e mecanismos existentes, tais como: cooperativas de crédito solidário e OSCIPs; vi) Todos os empreendimentos e projetos deverão ter uma declaração de empreendimento de economia solidária; vii)Extinção da exigência de prazos mínimos de funcionamento dos empreendimentos solidários, junto a instituições financeiras, para a concessão de crédito.

	PI
	51,0
	AD
	55 a 58
	Distribuição dos valores arrecadados pelo CPMF ( Contribuição Provisória sobre a Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira) de modo a atender as necessidades de recursos do empreendedorismo Econômico Solidário.

	PR
	51,0
	AD
	55 a 58
	Criar mecanismos para que haja garantia na utilização de recursos dos fundos para empreendimentos constituídos por mulheres.

	RO
	51,0
	AD
	55 a 58
	Facilidade de acesso ao crédito com menos burocracia. Diferenciar o empreendedor solidário do empreendedor que usa somente o lucro.

	RO
	51,0
	AD
	55 a 58
	Garantir a constituição de infraestrura que possibilite a produção e beneficiamento de frutos, produtos da agricultura familiar e beneficiamento de sementes para artesanatos 

	RO
	51,0
	AD
	55 a 58
	Garantia de formação para autogestão através de linhas de credito diferenciadas que atendam ao coletivo com carência extendida.

	RO
	51,0
	AD
	55 a 58
	Credito desburocratizado para os empreendimentos de Ecosol. 

	RO
	51,0
	AD
	55 a 58
	Acrescentar e reduzir as garantias reais que impedem o acesso ao crédito; Incentivar, estimular e divulgar a produção, comercialização e o consumo dos produtos oriundos de empreendimentos de Economia Solidária

	SC
	51,0
	AD
	55 a 58
	e outras minorias... Depois de “deficiências”

	SC
	51,0
	AD
	55 a 58
	detentos...Depois de “ex-detentos”

	SE
	51,0
	AD
	55 a 58
	Linhas de crédito especial para as Cooperativas e Grupos Econômicos Solidários

	SE
	51,0
	AD
	55 a 58
	Criar mecanismos para facilitar o Crédito dos Empreendimentos Econômicos Solidários. 

	SE
	51,0
	AD
	55 a 58
	Criar subsídios para fortalecer e apoiar as ONG’s.

	SP
	51,0
	AD
	55 a 58
	[após 65] - Criação de Fundo Nacional de Economia Solidária, bem como linhas específicas para a Economia Solidária nos demais fundos existentes.

	SP
	51,0
	AD
	55 a 58
	entre 11 e 12] Pela divulgação dos princípios solidários aos movimentos sociais e segmentos excluídos. Ampliando o processo de fomento com recursos públicos e com a criação de "bancos solidários"ou "cooperativas de crédito" que possam financiar esse fomento.

	TO
	51,0
	AD
	55 a 58
	 Foram relatadas as dificuldades no acesso ao crédito – Pronaf Mulher, microcrédito e na aposentadoria de trabalhadores ligados a Economia Solidária;

	CE
	51,0
	SB
	55 a 58
	Ampliar e consolidar linhas de crédito apropriadas às características, diversidades e necessidades dos empreendimentos econômicos solidários. Construção de mecanismos que permitam o acesso universalizado ao crédito, bem como, sistema de aval apropriado a cada contexto específico.

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	CE
	51,0
	SB
	55 a 58
	Ampliar e consolidar linhas de crédito apropriadas às características, diversidades e necessidades dos empreendimentos econômicos solidários. Construção de mecanismos que permitam o acesso universalizado ao crédito, bem como, sistema de aval apropriado a cada contexto específico.

	PR
	51,0
	SB
	55 a 58
	51. Ampliar e consolidar linhas de crédito apropriadas às características, diversidades e necessidades dos empreendimentos econômicos solidários. Construção de mecanismos que permitam o acesso diferenciado e escalonado ao crédito, bem como o aval solidário. A análise para concessão, liberação e aprovação de financiamento para empreendimentos de economia solidária deve ter critérios próprios e não ter como base a consulta ao SPC/SERASA e outros cadastros dessa natureza. 

	SP
	51,0
	sb
	55 a 58
	51. Ampliar e consolidar linhas de crédito apropriadas às características, diversidades e necessidades dos empreendimentos econômicos solidários. Construção de mecanismos que permitam o acesso diferenciado e escalonado ao crédito, prazos maiores de carência, a exemplo do PRONAF-A,  bem como, o aval solidário. A política de crédito deve ser compreendida como um instrumental importante da Economia Solidária, principalmente para a emancipação e auto-sustentabilidade dos Empreendimentos de Economia Solidária. 

	Documento Base
	52,0
	AA
	59
	Uma ação voltada à democratização do crédito deverá valorizar iniciativas existentes na área das finanças solidárias. As cooperativas de crédito e muitas entidades operadoras de microcrédito de nosso país estão criando condições próprias e apropriadas para capitalizar os empreendimentos de economia solidária demandantes de recursos. A política de crédito deverá, igualmente, consolidar e ampliar a experiência dos Bancos Comunitários, os fundos rotativos, os sistemas de moedas sociais circulantes locais, lastreadas em moeda nacional etc. 

	CE
	52,0
	AD
	59
	A política de crédito deve ser sistematizada e democratizada, fortalecendo as iniciativas existentes na área das finanças solidárias. Reconhecendo as experiências de cooperativas de crédito, ongs, oscips e entidades operadoras de microcrédito de nosso país. Igualmente a política deverá otimizar recursos, consolidar e ampliar as experiências dos Bancos Comunitários, os fundos rotativos solidários, os sistemas de moedas sociais circulantes locais, lastreadas em moeda nacional, através da criação de um marco legal para o setor.

	CE
	52,0
	AD
	59
	A socioeconomia solidária deve articular a elaboração de uma proposta de marco legal voltada para a realidade e da diversidade do movimento de socioeconomia solidária, buscando regularizar uma legislação tributária e fiscal que possam garantir a organização dos bancos comunitários, cooperativas de crédito, cooperativas de serviços e produção, micro-finanças solidária, das empresas auto-gestionárias e dos grupos produtivos solidários.

	ES
	52,0
	AD
	59
	3.   Carência pequena, valor do empréstimo pequeno e necessidade de avalista de projetos de microcrédito.

	ES
	52,0
	AD
	59
	10. Fomentar o crédito solidário.

	ES
	52,0
	AD
	59
	12. Criar um fundo especial para Economia Solidária.

	MG
	52,0
	AD
	59
	Ausência de políticas de fomento e de crédito solidário;



	MG
	52,0
	AD
	59
	Ausência de um fundo nacional de economia solidária – PRONAES;



	MG
	52,0
	AD
	59
	Escassez de recurso para investimento na Economia Solidária;



	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	MG
	52,0
	AD
	59
	Grandes Bancos de Fomento (BNDES, BDMG, BB, CEF...) investem pouco nos empreendimentos solidários;

	MG
	52,0
	AD
	59
	Limite quanto ao crédito;

	MG
	52,0
	AD
	59
	Ampliar o debate quanto o acesso da Economia Solidária no FAT, SEBRAE, SENAC, SENAI (sistema S), ATER;

	MG
	52,0
	AD
	59
	Previsão de recursos dentro do FAT, para Economia Popular solidária;

	MG
	52,0
	AD
	59
	Criar um Fundo direcionado para os grupos de EPS Urbanos;

	MG
	52,0
	AD
	59
	Recurso para fomentar/alavancar os empreendimentos pequenos;

	MG
	52,0
	AD
	59
	Limite quanto ao subsídio a EPS;

	MG
	52,0
	AD
	59
	Maior disponibilização de recursos financeiros;

	PE
	52,0
	AD
	59
	A dificuldade de acessar investimentos para formar e qualificar empreendedores da economia solidária é um obstáculo ao seu desenvolvimento. Essa dificuldade se origina, muitas vezes, de projetos mal elaborados, pouco viáveis e de assistência e acompanhamento técnico esporádicos.

	PI
	52,0
	AD
	59
	Abertura de novas linhas crédito para empreendedores da Economia Solidária, sem os juros normais estabelecidos por bancos públicos e privados e/ou agencias de créditos.

	PR
	52,0
	AD
	59
	Criação de um fundo específico da ES com destinação de percentual do fundo das estatais e de empresas privadas, reversão das multas aplicadas pelo Ministério Público, entre outros, envolvendo a participação das três esferas de governo.

	PR
	52,0
	AD
	59
	Criação de lei que obrigue empresas de especulação financeira a destinar para financiamento de empreendimentos solidários uma percentagem do capital mobilizado. 

	PR
	52,0
	AD
	59
	Simplificar os processos de elaboração de projetos e acesso à captação de recursos, para possibilitar a autogestão destes pelos grupos populares.

	PR
	52,0
	AD
	59
	Garantir incentivos fiscais e a redução da carga tributária aos empreendimentos de economia solidária.

	RS
	52,0
	AD
	59
	Viabilizar formas de propriedades dos meios de produção que combine a participação dos trabalhadores associados com a participação de fundos públicos e coletivos do povo brasileiro

	TO
	52,0
	AD
	59
	Dinamizar e informar nova política de crédito para Economia Solidária – Constituir um Fundo de Fomento à Economia Solidária com recursos a partir da Lei 8666 (um percentual sobre licitações) para apoiar a Ecosol;

	TO
	52,0
	AD
	59
	Fomentar e incentivar que grupos solidários organizem e criem seus próprios fundos e que tenham acesso a fundos públicos também;

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	PR
	52,0
	SB
	59
	52. Uma ação voltada à democratização do crédito deverá valorizar iniciativas existentes na área das finanças solidárias. As cooperativas de crédito e muitas entidades operadoras de microcrédito de nosso país estão criando condições próprias e apropriadas para capitalizar os empreendimentos de economia solidária demandantes de recursos. A política de crédito deverá, igualmente, consolidar e ampliar a experiência dos Bancos Comunitários – através da criação de um Fundo Nacional para financiamento e viabilização destes –, os fundos rotativos, os sistemas de moedas sociais circulantes locais, lastreadas em moeda nacional etc.

	CE
	52,0
	SU
	59
	Uma ação voltada à democratização do crédito deverá valorizar iniciativas existentes na área das finanças solidárias. As cooperativas de crédito e muitas entidades operadoras de microcrédito de nosso país estão criando condições próprias e apropriadas para capitalizar os empreendimentos de economia solidária demandantes de recursos. A política de crédito deverá, igualmente, consolidar e ampliar a experiência dos Bancos Comunitários, os fundos rotativos, os sistemas de moedas sociais circulantes locais, lastreadas em moeda nacional etc.

	Documento Base
	53,0
	AA
	60 e  61
	O fortalecimento da economia solidária requer uma ampla e articulada ação de formação/capacitação, assistência técnica. Além da ampliação da inserção da Economia Solidária nos programas existentes voltados para a elevação de escolaridade e qualificação social e profissional é necessário implantar uma rede nacional de assistência técnico-gerencial e acompanhamento aos empreendimentos econômicos solidários e consolidar a implementação de uma rede de agentes comunitários (de desenvolvimento solidário) para promover a articulação da economia solidária aos processos de desenvolvimento territorial. 

	AC
	53,0
	AD
	60 e 61
	Incluir no currículo escolar a temática de economia solidária

	AM
	53,0
	AD
	60 e 61
	Garantir que os EEPS tenham participação e assento nos conselhos decisórios (educação, saúde, assistência social entre outros). Inclusão da EPS nas escolas de Ensino Fundamental, Médio e nas Universidades. Desenvolver metodologias para a educação participativa dentro da EPS. 

	AP
	53,0
	AD
	60 e 61
	Na Economia Solidária, milhões de trabalhadores e trabalhadoras foram se organizando de forma coletiva em projetos produtivos, cooperativas populares, rede de produção-consumo-comercialização e instituições financeiras voltadas para empreendimentos populares solidários. Pela economia solidária foram recuperadas centenas de empresas falidas. A agricultura familiar e os assentados da reforma agrária se organizaram em associações e cooperativas de produção,  prestação de serviços, crédito. E, estes são apenas alguns dos avanços na organização social e econômica promovida por meio da Economia Solidária, inserindo ações de políticas publicas de extensão rural no âmbito nacional.

	CE
	53,0
	AD
	60 e 61
	O desenvolvimento local sustentável e solidário deve ter como pressuposto fundamental a valorização da educação popular, como elemento essencial para a formação e para despertar o senso crítico dos trabalhadores/as inseridos no movimento de socioeconomia solidária.

	DF
	53,0
	AD
	60 e 61
	g)     Valorização do trabalho, valorização social, reconhecimento da comunidade. Qualificação em redes (uns ensinando para os outros);

	ES
	53,0
	AD
	60 e 61
	7. Formação de quadro de liderança e construção de rede de solidariedade. 

	ES
	53,0
	AD
	60 e 61
	8. Formação de gestores públicos na Economia Solidária.

	ES
	53,0
	AD
	60 e 61
	1.                  Implantação e implementação pelos governos municipais de políticas de valorização dos grupos de trabalho solidário.

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	ES
	53,0
	AD
	60 e 61
	2.                  Criação de espaços de discussões nos municípios como seminários, palestras, garantindo a integração dos grupos.

	ES
	53,0
	AD
	60 e 61
	2.   Falta de escolaridade e de conhecimento específicos de capacitação profissional.

	ES
	53,0
	AD
	60 e 61
	9. Falta de formação de quadro de liderança.

	ES
	53,0
	AD
	60 e 61
	1.      Educar para a solidariedade, sem competição, individualidade e para o consumo ético e solidário.

	ES
	53,0
	AD
	60 e 61
	2. Promover formação de equipes intersetoriais, núcleos e departamentos para o desenvolvimento da Economia Solidária nas três esferas do Setor Público.

	ES
	53,0
	AD
	60 e 61
	8. Garantir a formação de agentes facilitadores em educação permanente na Economia Solidária bem como a multiplicação desses saberes.

	GO
	53,0
	AD
	60 e 61
	Inclusão dos princípios e valores da Economia Solidária nas práticas da organização escolar e também no currículo escolar

	MG
	53,0
	AD
	60 e 61
	Formação Humana e Capacitação a partir das habilidades dos jovens;

	MG
	53,0
	AD
	60 e 61
	Incluir na matriz curricular o tema Economia Popular Solidária.

	MG
	53,0
	AD
	60 e 61
	Ausência de políticas voltadas para formação e qualificação na economia solidária;

	MG
	53,0
	AD
	60 e 61
	Assistência técnica – Ater;

	MG
	53,0
	AD
	60 e 61
	Falta de capacitação na autogestão;

	MG
	53,0
	AD
	60 e 61
	Capacitação dos gestores públicos;

	MG
	53,0
	AD
	60 e 61
	Limite quanto à capacitação para elaboração de projetos (sugestão: formação nessa área);

	MG
	53,0
	AD
	60 e 61
	Formação e capacitação;

	MS
	53,0
	AD
	60 e 61
	Cursos de qualificação e aperfeiçoamento para os Empreendimentos de Economia Solidária de acordo com cada realidade;

	MS
	53,0
	AD
	60 e 61
	Inserção da temática de “Economia Solidária” no currículo escolar e universidades;

	PE
	53,0
	AD
	60 e 61
	No geral, o apoio do poder público é insuficiente. A assistência técnica e a capacitação disponibilizadas pelas instituições governamentais são precárias e não adequadas à realidade da ECOSOL. Não existem programas de sensibilização da sociedade para que ela passe a valorizar e consumir os produtos da ECOSOL. Falta apoio aos gestores municipais, por parte do Estado e da União para que possam investir na economia solidária. Não há uma política de compra pelas instituições governamentais, dos produtos e serviços da ECOSOL e o calendário agrícola não é adequado ao Nordeste, pois não considera as referências climáticas e regionais. Há centralização de recursos e, em vários casos, uso político de programas de apoio à produção. 

	PE
	53,0
	AD
	60 e 61
	A ausência da educação básica e da educação para cooperação são fatores que dificultam a mobilização e organização social, por isso também o pouco reconhecimento de práticas coletivas e associativas por parte da sociedade e do poder público. Há falta de discussão sobre a criação e o papel  do conselho de economia solidária, nos três níveis: municipal, estadual e federal, pois não existe espaço para discussão, proposição e deliberação de políticas relacionadas à Economia Solidária.

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	PE
	53,0
	AD
	60 e 61
	As entidades de assessoria não abrangem todos os EES, em função do limite de recursos para desenvolver tais ações, da falta de democratização das informações e das oportunidades de trabalho, o que tem resultado na carência de capacitação e assistência técnica aos grupos da economia solidária e carência na formação de agentes multiplicadores. Ao mesmo tempo, as universidades e instituições de formação técnica não trabalham na perspectiva da economia solidária. Os fóruns têm centralizado as discussões e informações sobre ES. 

	PE
	53,0
	AD
	60 e 61
	Inserir no currículo escolar da rede pública e privada de ensino (fundamental, médio e superior) disciplinas referentes à economia solidária e criação de material didático para divulgação e reflexão nestas escolas.

	PR
	53,0
	AD
	60 e 61
	Inclusão no Projeto Político-Pedagógico dos Ensinos Fundamental e Médio, de conteúdos relacionados à Economia Solidária nos Temas Transversais.

	PR
	53,0
	AD
	60 e 61
	Inserir conceitos e práticas de Economia Solidária na educação formal e acadêmica, em todos os níveis, na formação dos educadores como dos profissionais que irão atuar no mercado.

	PR
	53,0
	AD
	60 e 61
	Promover e viabilizar programas de capacitação específica para cada empreendimento de ES, de acordo com a sua necessidade, atendendo o desenvolvimento local de forma sustentável e respeitando a autonomia dos empreendimentos.

	PR
	53,0
	AD
	60 e 61
	Capacitação dos atuantes em entidades de apoio da ES, no sentido da consciência e formação em autogestão nos grupos e empreendimentos solidários, respeitando a autonomia destes.

	PR
	53,0
	AD
	60 e 61
	Criação de políticas públicas que possibilitem a formação, não apenas das lideranças, mas de todos os trabalhadores dos grupos solidários, para possibilitar as práticas de autogestão.

	RJ
	53,0
	AD
	60 e 61
	e) Criação de uma equipe permanente de Projetos, reconhecida pela SENAES, para Desenvolvimento Local de Economia Solidária, composta por um Corpo Técnico formado pelos atores de Empreendimentos de Economia Solidária, Gerente Estadual e Agentes Gestores no

	RO
	53,0
	AD
	60 e 61
	- Implantar desde o ensino fundamental o voluntariado o espírito cooperativista e as formas de se trabalhar dentro dos princípios da economia solidaria

	SE
	53,0
	AD
	60 e 61
	Capacitar os Empreendimentos Econômicos Solidários, com o objetivo de subsidiar suas atividades. 

	SP
	53,0
	AD
	60 e 61
	[após 18] A formação de crianças, jovens e adultos, segundo os princípios da solidariedade e autogestão, contribui para o desenvolvimento de um país mais justo e solidário. A complexidade desta formação inclui tanto estes princípios quanto ferramentas para o empoderamento dos sujeitos como a capacitação técnica, a inclusão digital e a própria prática da autogestão.

	SP
	53,0
	AD
	60 e 61
	[entre 53 e 54] Garantir a criação de um observatório da E.S. com a participação paritária, contemplando os 3 segmentos nas 3 esferas, privilegiando a regionalidade e de onde sairiam as orientações de publicidade e análise de mercado, isto sob os princípios éticos da E.S. privilegiando também as formas de comunicação alternativas e comunitárias.

	TO
	53,0
	AD
	60 e 61
	Promover uma assessoria de qualidade aos empreendimentos de Economia Solidária;

	TO
	53,0
	AD
	60 e 61
	Promover a capacitação dos membros das associações sobre Economia Solidária;

	TO
	53,0
	AD
	60 e 61
	Inclusão nos currículos escolares a Educação de Economia Solidária;

	TO
	53,0
	AD
	60 e 61
	Coletividade/integração: Criação de uma assessoria  para comunidades carentes;

	TO
	53,0
	AD
	60 e 61
	A educação é base fundamental para o desenvolvimento da Economia Solidária;

	TO
	53,0
	AD
	60 e 61
	Conscientizar a comunidade de sua necessidade organizacional e promover o espírito solidário conhecendo seus vícios, direitos e deveres.

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	PE
	53,0
	SB
	60 e 61
	O fortalecimento da economia solidária requer uma ampla e articulada ação de formação/capacitação, assistência técnica. Além da ampliação da inserção da Economia Solidária nos programas existentes voltados para a elevação de escolaridade e qualificação social e profissional é necessário implantar uma rede nacional de assistência técnico-gerencial e acompanhamento aos empreendimentos econômicos solidários e consolidar a implementação de uma rede de agentes comunitários autóctones (de desenvolvimento solidário) para promover a articulação da economia solidária aos processos de desenvolvimento territorial, além disso, ampliar o quadro técnico em todos os níveis de governo e capacitá-los na prática de métodos adequados à realidade da ECOSOL, articulando-se com universidades e centros de pesquisa, assegurando sempre a democratização do acesso aos conhecimentos produzidos e criar centros de formação em economia solidária que trabalhem com as diferentes faixas etárias, priorizando como temas de formação os princípios da ECOSOL, gestão administrativa, qualidade da produção, finanças, comercialização para mercados diversos, design, elaboração de projetos, cálculo de custos de produção e captação de recursos.

	PR
	53,0
	SB
	60 e 61
	Assessoria aos Estados e Municípios para elaboração de legislação própria sobre ES.

	SP
	53,0
	SB
	60 e 61
	55. Garantir a presença e articulação da economia solidária com outras políticas setoriais como reforma agrária, a agricultura familiar, a saúde, a educação, o meio ambiente, a mineração, o combate à discriminação, o combate à pobreza entre outras. Garantir também que a temática da Economia Solidária perpasse à organização curricular da educação de jovens e adultos como um tema transversal. Combater o trabalho infantil e levar a temática de Economia Solidária para dentro dos programas de formação do jovem aprendiz.

	Documento Base
	54,0
	AA
	62
	Incentivar as ações de extensão das Universidades e Centros de Pesquisa para a produção de tecnologias alternativas adequadas à Economia Solidária, programas de financiamento e a participação da economia solidária nos Fóruns de Ciência e Tecnologia. Difundir e ampliar a troca de experiências e tornar acessíveis as novas tecnologias aos empreendimentos solidários, tais como o software livre.

	AC
	54,0
	AD
	62
	Acrescentar ampliação de bancos para a compra de computador, para quem pratica ecosol. 

	AP
	54,0
	AD
	62
	Incentivar as ações de extensão das Universidades, Diretórios Acadêmicos e Centros de Pesquisa para mapear os empreendimentos solidários sistematicamente e produzir tecnologias alternativas adequadas à Economia Solidária nos Fóruns de Ciência e Tecnologia

	BA
	54,0
	AD
	62
	A educação (a exemplo da inserção dos conteúdos de Cooperativismo e Empreendedorismo Solidário nos currículos de ensino formal)

	ES
	54,0
	AD
	62
	9. Socialização do conhecimento e das tecnologias para a Economia Solidária.

	ES
	54,0
	AD
	62
	5.   Necessidade de constituição de uma rede de produção, difusão de tecnologia e extensão técnica no âmbito da Economia Solidária (fundos, instituições de ensino, formação técnica).

	ES
	54,0
	AD
	62
	1. Envolver as universidades para o compromisso de transferências de conhecimento para a Sociedade e participação no desenvolvimento sócio-econômico da Sociedade brasileira.

	GO
	54,0
	AD
	62
	Incentivar as ações.para produção de tecnologias alternativas adequadas à economia solidária, tais como agroecologia, programas de financiamento e tornar acessíveis as novas tecnologias aos empreendimentos solidários na perspectiva da inclusão digital, tais como o software livre.

	MA
	54,0
	ad
	62
	Que se conquista através do fortalecimento da educação pública, pesquisas e inovações tecnológicas, incluindo o compromisso da Universidade Pública com essa realidade e participação do trabalhador.

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	ES
	54,0
	AD
	62
	4. Mapeamento dos empreendimentos da Economia Solidária e manutenção de banco de dados atualizado.

	MG
	54,0
	AD
	62
	Universidades como apoiadoras;

	MG
	54,0
	AD
	62
	Rejeição da sociedade por falta de reconhecimento;

	MG
	54,0
	AD
	62
	Mapeamento;

	MG
	54,0
	AD
	62
	Dar continuidade ao mapeamento;

	MS
	54,0
	AD
	62
	Garantir aos grupos de produção coletiva o acesso à tecnologia;

	PE
	54,0
	AD
	62
	Considerando o curto espaço de tempo para discussões mais aprofundadas sobre a temática da economia solidária, na sociedade em geral, há pouca informação sobre as experiências, insuficiente divulgação das ações e como conseqüência pouca sensibilização da sociedade no sentido de estimular e consumir produtos da economia solidária.

	PI
	54,0
	AD
	62
	Investimento na capacitação e desenvolvimento comunitário para tornar possível a independência e substituição de políticas de compensação.

	PI
	54,0
	AD
	62
	Investimentos na educação direcionada para o empreendedorismo e dismistificação do empreguismo.

	
	
	
	62
	

	PR
	54,0
	AD
	62
	Incentivar e promover políticas de integração de profissionais e acadêmicos com os grupos de economia solidária, não no sentido de intervenção, mas de conhecimento.

	RS
	54,0
	AD
	62
	O governo federal por meio de seus órgãos e fundos setoriais, em especial a FINEP deve criar um programa de apoio à modernização e desenvolvimento tecnológico dos empreendimentos autogestionários. Estas programas devem ser realizados diretamente com os empreendimentos e ou suas entidades de representação

	SC
	54,0
	AD
	62
	e pesquisa

	TO
	54,0
	AD
	62
	Estudar como criar a consciência ecológica e consumo consciente;

	TO
	54,0
	AD
	62
	Promover a integração entre a prática e a teoria, com seminários, palestras e cursos abertos para a sociedade dentro das universidades;

	CE
	54,0
	SB
	62
	Incentivar as ações de extensão das Universidades e Centros de Pesquisa para a produção de novas tecnologias adequadas à Economia Solidária, programas de financiamentos e a participação da economia solidária nos Fóruns de Ciência e Tecnologia, descentralizando os incentivos à pesquisa, tendo como critério a necessidade de desenvolvimento local de produção de conhecimento. Difundir e ampliar a troca de experiências e tornar acessíveis as novas tecnologias aos empreendimentos solidários, tais como o software livre.

	PE
	54,0
	SB
	62
	Incentivar e exigir as ações de extensão das Universidades, Escolas Técnicas e Centros de Pesquisa para a produção de tecnologias alternativas adequadas à Economia Solidária ampliando programas de financiamentos, ampliar a participação da economia solidária nos Fóruns de Ciência e Tecnologia, difundir e ampliar a troca de experiências e tornar acessíveis as novas tecnologias aos empreendimentos solidários, tais como: software livre, saúde no trabalho, empreendedorismo solidário, ecologia.

	MG
	54,0
	AD
	63
	Divulgar o movimento de Economia Popular Solidária;

	MG
	54,0
	AD
	63
	Melhorar a comunicação e dar maior visibilidade ao Programa EPS;

	MS
	54,0
	AD
	63
	Criar um programa de sensibilização da sociedade para o consumo solidário;

	ES
	54,0
	AD
	63
	3. Divulgar as políticas públicas municipais, estaduais e federais que potencializem o movimento da Economia Solidária;

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	BA
	54,0
	AD
	63
	Tendo em vista a os prejuízos decorrentes do atual monopólio dos meios de comunicação por parte de grandes grupos capitalistas, considerar: o fomento à jornais, rádios e TVs comunitárias, inclusive conferindo celeridade aos processos de legalização de tais entidades; o fomento à criação de comissões territoriais de comunicação; bem como a manutenção e ampliação da Campanha Nacional de divulgação da Economia Solidária. Sugestão de Novo parágrafo

	ES
	54,0
	AD
	63
	3. Divulgação e consolidação dos princípios da Economia Solidária.

	PI
	54,0
	AD
	63
	Criação de emissora de Tv direcionada à integração dos projetos sociais de Economia Solidária.

	PI
	54,0
	AD
	63
	Incentivo e apoio dos meios de comunicação de massa (mass media) ao Programa de Economia Solidária, para articular as ações e fortalecer as experiências existentes.

	PR
	54,0
	AD
	63
	Criação de meios de ampla divulgação, para todos os setores da sociedade, da atuação e dos produtos dos grupos solidários, por meio de cartilhas, catálogos, jornais, centrais de informação e outros, possibilitando a localização de produtos e serviços da economia solidária.

	PR
	54,0
	AD
	63
	Promover a democratização das informações dos projetos nacionais, estaduais e locais relacionados à Economia Solidária.

	RJ
	54,0
	AD
	63
	f) Considerando que informação é fator de desenvolvimento e poder pleiteamos um canal ou espaço no rádio e na TV para propalarmos a lógica e filosofia alternativa de vida e valores reais, em contraposição à lógica antiga, ultrapassada e inadequada aos t

	SP
	54,0
	AD
	63
	[após 18] A Economia Solidária deve primar por meios de comunicação mais solidários, democráticos e acessíveis, de modo que as informações sobre o movimento sejam veiculadas de maneira clara e abundante à sociedade.

	Documento Base
	55,0
	AA
	64
	Garantir a presença e articulação da economia solidária com outras políticas setoriais como reforma agrária, a agricultura familiar, a saúde, a educação, o meio ambiente, a mineração, o combate à discriminação, o combate à pobreza entre outras.

	AP
	55,0
	AD
	64
	Garantir a presença e articulação da economia solidária com outras políticas setoriais como reforma agrária, a agricultura familiar, a saúde, a educação, o meio ambiente, a mineração, o combate à discriminação, o combate à pobreza, as políticas públicas de trabalho, emprego e renda dos Estados e municípios, entre outras.

	BA
	55,0
	AD
	64
	Fortalecer as ações de Economia Solidária dentre as políticas de desenvolvimento dos diferentes biomas brasileiros, destacando, no caso do semi-árido, a adoção dos princípios de convivência com a seca e a democratização do acesso à água. Sugestão de Novo parágrafo

	CE
	55,0
	AD
	64
	A construção do desenvolvimento local sustentável e solidário deve estar fundamentada no compromisso com as lutas por reforma agrária ampla e por políticas agrárias voltadas para as trabalhadoras e trabalhadores rurais;

	MG
	55,0
	AD
	64
	Mapear os recursos e as políticas públicas existentes nos Ministérios nas diversas esferas do governo 

	MG
	55,0
	AD
	64
	Preservação e conservação do meio ambiente;

	MG
	55,0
	AD
	64
	Economia solidária como porta de saída para de transferência de renda;

	MG
	55,0
	AD
	64
	Ausência de inter-relação entre as política transferência de renda e as políticas emancipatórias;

	PI
	55,0
	AD
	64
	Desapropriação de terras improdutivas e concessão de posse para agilidade na Reforma Agrária.

	PR
	55,0
	AD
	64
	Garantia da continuidade de acesso às ações de ES às famílias participantes do programa de transferência de renda.

	PR
	55,0
	AD
	64
	Solicitação ao SUS de implementação de ação de atenção ao trabalhador de economia solidária reconhecida a competência do sistema na saúde do trabalhador.

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	PR
	55,0
	AD
	64
	Incentivar e fomentar soluções solidárias de sobrevivência imediata entre os integrantes de grupos de ES em processo de formação e consolidação, como: clubes de trocas, mutirões e outras.

	SC
	55,0
	AD
	64
	e urbana...Depois de “reforma agrária”

	SC
	55,0
	AD
	64
	Que a economia solidária seja uma alternativa concreta aos adolescentes, a partir do que preconiza o Estatuto da Criança e do Adolescentenos direitos fundamentais, especialmente o trabalho educativo. E que esta iniciativa possa ser financiada pelos Fundos da Infância e Adolescência.

	SP
	55,0
	AD
	64
	[após 65] É necessário que as políticas de Economia Solidária alcancem a dimensão de política de Estado, fortalecendo sua institucionalização e articulando os diversos poderes da federação. Também é fundamental a garantia do caráter participativo e do controle social dessas políticas possibilitando sua construção e gestão conjunta entre o Estado e a sociedade. Neste sentido, urge a constituição de um sistema nacional de Economia Solidária único que viabilize a criação de conselhos, fundos, conferências, órgãos executivos, comissões parlamentares, entre outros, nos municípios,  estados e governo federal. Criando também um Programa Nacional de incentivo e crédito para todos os empreendimentos de Economia Solidária, incluindo um programa de financiamento específico do BNDES para as empresas recuperadas e autogestionárias.

	PB
	55,0
	SB
	64
	 Garantir a presença e articulação da Economia Solidária com outras políticas setoriais como reforma agrária, a agricultura familiar, a saúde, o meio ambiente, a mineração, o combate à discriminação, o combate à pobreza e junto à educação, inserindo a Economia Solidária como tema transversal nas redes públicas de ensino. 

	PB
	55,0
	SB
	64
	 Garantir a presença e articulação da Economia Solidária com outras políticas setoriais como reforma agrária, a agricultura familiar, a saúde, o meio ambiente, a mineração, o combate à discriminação, o combate à pobreza e junto à educação, inserindo a Eco

	RN
	55,0
	SB
	64
	 Garantir a presença e articulação da Economia Solidária com outras políticas setoriais como reforma agrária, a agricultura familiar, a saúde, o meio ambiente, a mineração, o combate à discriminação, o combate à pobreza e junto à educação, inserindo a Eco

	RS
	55,0
	SB
	64
	habitação de interesse social

	RS
	55,0
	SB
	64
	Aliar as estratégias da ES com a dos movimentos sociais que lutam por uma sociedade justa e igualitária

	RS
	55,0
	SB
	64
	Implantação do artigo 68 do Ato das disposições  Constitucionais Transitórias da Constituição Federal.

	GO
	55,0
	AD
	65
	Garantir a presença da economia solidária educação, cultura, o meio ambiente, a mineração...

	TO
	55,0
	AD
	65
	Utilizar as atividades produtivas conservando o meio-ambiente – desenvolvimento sustentável;

	RO
	55,0
	 
	65
	iii - Licença para entrar nas grandes propriedades para colher o açaí já que na Região Norte e Nativo. 

	Documento Base
	56,0
	AA
	66
	Neste sentido, a Economia Solidária no Estado brasileiro tem que se espalhar e interagir com diferentes espaços de governo no âmbito nacional, bem como articular-se com outras em níveis estadual e municipal. Dessa forma, constitui-se como política transversal que expande as possibilidades de geração de trabalho e renda, amplia às políticas de combate à pobreza e se torna importante instrumento em estratégias de desenvolvimento endógeno.  

	ES
	56,0
	AD
	66
	4. Articulação da Economia Solidária com as demais instâncias (conselho, ministérios, secretarias, ongs, consórcios e etc.) garantindo a transversalidade das ações.

	GO
	56,0
	AD
	66
	Mesmo com os avanços, ainda acontece nos ministérios a setorização, não se avançou nas fragmentações das políticas públicas (marcas de governo).  

	MG
	56,0
	AD
	
	Transversalidade interministerial;

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	MG
	56,0
	AD
	66
	Transversalidades nas políticas;

	MG
	56,0
	AD
	66
	A economia solidária não é a centralidade da política;

	DF
	56,0
	EST
	66
	A partir da experiência, até este momento (junho de 2006), do DF e Entorno, alguns empreendimentos tiveram acesso e conhecimento de algumas políticas públicas voltadas para a Economia Solidária implementadas pelo Governo Federal, percebendo-se a necessidade de ações de outras instâncias governamentais.

	PE
	56,0
	SB
	66
	Neste sentido, a Economia Solidária no Estado brasileiro tem que se espalhar e interagir com diferentes espaços de governo no âmbito nacional, bem como articular-se com outras ações governamentais em níveis estadual e municipal. Dessa forma, constitui-se como política transversal que expande as possibilidades de geração de trabalho e renda, amplia às políticas de combate à pobreza e se torna importante instrumento em estratégias de desenvolvimento endógeno. Criar uma política de acesso diferenciado para os empreendimentos da Economia Solidária no que diz respeito a redução dos gastos com energia elétrica, em especial, aos empreendimentos agrícolas...

	Documento Base
	57,0
	AA
	67
	Na construção e implementação de uma política pública de qualquer natureza, e em particular de economia solidária, deve-se buscar uma ação integrada e complementar entre os Entes da Federação, evitando sobreposição de iniciativas e fragmentação de recursos.

	AP
	57,0
	AD
	67
	Criação, Implantação e Implementação do Conselho Estadual de Economia Solidária e dos Conselhos Territoriais de Economia Solidária.

	MG
	57,0
	AD
	67
	Ausência de um sistema nacional de economia solidária que perpasse pelas três instâncias de governo, que promova a transversalidade das ações;

	MG
	57,0
	AD
	67
	Integração dos Ministérios;

	PB
	57,0
	AD
	67
	Almejando a integração das iniciativas no âmbito da Economia Solidária, apresenta-se a necessidade da criação de Secretarias Estaduais de Economia Solidária (SEES) nas unidades territoriais estaduais, otimizando o planejamento e gestão das práticas e ativ

	PI
	57,0
	AD
	67
	Amparo Jurídico para a consolidação das políticas de Economia Solidária, que defina os eixos programáticos de programas de Governo, tanta na área municipal, estadual e federal.

	PI
	57,0
	AD
	67
	Criação de Secretarias Estadual e Municipal da Economia Solidária, dotadas, inclusive, com orçamentos próprios.

	PR
	57,0
	AD
	67
	Implantação dos Conselhos Estaduais, Municipais e/ou Regionais de ES, com a garantia de participação dos trabalhadores dos diferentes segmentos, entidades e gênero.

	PR
	57,0
	AD
	67
	Que se assegurem mecanismos que acolham e fomentem a liberdade de expressão nos espaços de debate da ES.

	RN
	57,0
	AD
	67
	Almejando a integração das iniciativas no âmbito da Economia Solidária, apresenta-se a necessidade da criação de Secretarias Estaduais de Economia Solidária (SEES) nas unidades territoriais estaduais, otimizando o planejamento e gestão das práticas e ativ

	RO
	57,0
	AD
	67
	Assegurar a inclusão nos movimento social em todos os níveis

	SC
	57,0
	AD
	67
	Que a economia solidária ocupe acentos nos conselhos municipais e estaduais de desenvolvimento econômico, conselhos de trabalho e emprego e outros organismos afins onde a articulação seja possível.

	SC
	57,0
	AD
	67
	Propiciar a articulação da economia solidária com mecanismos de completa renúncia fiscal e reponsbilidade social empresarial (balanço social).
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	SP
	57,0
	AD
	67
	[após 65] É fundamental que as políticas de fomento à Economia Solidária definam e constituam clara e objetivamente os instrumentos e mecanismos de acesso e funcionamento às ações e políticas da Secretaria Nacional de Economia Solidária, bem como do Conselho Nacional de Economia Solidária, em Brasília, e nos municípios, de maneira a facilitar o acesso dos empreendimentos e instituições de fomento e apoio; os órgãos públicos deverão publicar suas dotações orçamentárias, assim como definir previamente seus planejamentos orçamentários e execuções.

	Documento Base
	58,0
	AA
	68
	Integrar e complementar as ações a partir da visão de que os recursos públicos provêm de uma única fonte - os cidadãos e cidadãs - permite potencializar o uso e os impactos; aglutinar as forças sociais em torno de políticas públicas abrangentes e que se fixam cada vez mais como políticas de Estado, como direitos, rompendo com as políticas de balcão. O conjunto destas ações deve ser fator de estímulo à criação de esferas públicas onde se discute de forma transparente a destinação dos recursos com todos os sujeitos políticos.

	MG
	58,0
	AD
	68
	Articular-se com os diversos Movimentos Socias;

	MG
	58,0
	AD
	68
	Parceria dos três segmentos: poder público, empreendimentos e sociedade civil;

	MG
	58,0
	AD
	68
	Possibilidade de articulação em redes; 

	TO
	58,0
	AD
	68
	Inexistência de integração e apoio entre os governos (nas 3 esferas) aos grupos de ecosol, associações, sindicatos, pequenos produtores e cooperativas de produção;

	TO
	58,0
	AD
	68
	Fazer com que as políticas públicas aconteçam envolvendo a Economia Solidária nas diretrizes do orçamento do município destinando um percentual para o fomento da Ecosol;

	MG
	58,0
	EST
	68
	Criação do Conselho estadual de Economia Popular Solidária (fundo);



	Documento Base
	59,0
	AA
	69
	Da mesma forma e pelas mesmas razões, é necessário buscar a integração e complementaridade das ações de cada Ente da Federação no seu próprio âmbito.

	DF
	59,0
	AD
	69
	ITENS: 1 - Utilizar o fundo de participação de empreendimentos solidários para criar um meio de crédito e ajuda mútua: finança solidária; 2 - Instituir conselhos municipais como meio das propostas surgirem da base, de onde proveriam os estaduais e o Distrital e Entorno; 3 - Formação básica de economia solidária nas escolas; 4 - Formação em Economia Solidária dos empreendimentos/empreendedores por meio das incubadoras; 5 -  Orçamento para a Economia Solidária no Orçamento da União; 6 -  Necessidade de oferecer capacitação das habilidades para os empreendedores; 

	ES
	59,0
	AD
	69
	7.   Falta de articulação comprometida entre trabalhadores e prefeituras.

	MG
	59,0
	AD
	69
	Pouca sensibilização dos governos estaduais em relação à EPS;

	MG
	59,0
	AD
	69
	Falta compromisso das articulações em níveis regionais do Ministério (referência as DRT’s);

	MS
	59,0
	AD
	69
	Unificação das ações nas três esferas de governo.


	RS
	59,0
	AD
	69
	Criação de Departamentos de EPS, nos governos municipais e Secretarias especiais da E.P.S nos Governos Estaduais, através destas secretarias seria possível articular as ações de consolidação dessas alternativas de desenvolvimento.
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	Documento Base
	60,0
	AA
	70
	Tendo por princípio a construção do Estado Republicano e Democrático, a participação e o controle social são elementos constitutivos fundamentais das políticas públicas.A participação e o controle social dos sujeitos sociais e políticos devem estar presentes na formulação, desenvolvimento e avaliação das políticas, visando seu aperfeiçoamento constante e sua legitimação social.

	AC
	60,0
	AD
	70
	Intensificar e fiscalizar como estão sendo aplicadas

	DF
	60,0
	AD
	70
	(fiscalização)

	ES
	60,0
	AD
	70
	8.Criação do Conselho Estadual e Nacional de Economia Solidária.

	ES
	60,0
	AD
	70
	5.      Criação de conselhos municipais.

	MG
	60,0
	AD
	70
	Precisa evoluir para que as políticas em nível federal já venham articuladas; os grupos muitas vezes não dão conta de acessar esses recursos;

	PE
	60,0
	AD
	70
	São poucas as políticas públicas específicas, instituições formais de apoio, além de propostas de parcerias público privadas direcionadas aos grupos solidários, a exemplo de agências e incubadoras.

	RS
	60,0
	EST
	70
	Propõe a criação da Secretaria de Economia Popular Solidária no âmbito do governo estadual

	Documento Base
	61,0
	AA
	71
	O objetivo da participação e do controle social é a construção de esferas públicas de poder, onde os diferentes atores sociais possam negociar de forma transparente e em igualdade de condições os seus interesses pensados na relação com a coletividade.

	DF
	61,0
	SB
	71
	Substituir “públicas de poder” por “participativas de discussão e deliberação de políticas públicas”

	Documento Base
	62,0
	AA
	72
	Esta esfera pública pode adquirir diferentes formas: conselhos, fóruns, orçamento participativo, comissões, etc. O principal desafio é não reduzi-las a "clubes fechados" que advogam em causa própria e privatizam o "público" como muitas vezes temos assistido na história recente do país. A esfera pública é o lugar de negociar os conflitos e os interesses diversos e de construir compromissos públicos comuns.

	AP
	62,0
	AD
	72
	Articular e Garantir recursos para a capacitação do controle social nas necessidade básicas de implementação de políticas públicas, elaboração de projetos, financiamento e acompanhamento técnico nas três esferas de governo.

	DF
	62,0
	AD
	72
	Elaborar criação do “site” e publicações mensais com distribuição em todas as regiões administrativas e municípios do Entorno, a fim de divulgar as ações do Fórum Distrital de Economia Solidária.

	ES
	62,0
	AD
	72
	2. Criação de conselhos, fóruns regionais e/ou municipais, comissões e legislação específica de Economia Solidária. 

	ES
	62,0
	AD
	72
	5. Garantir espaço para a Economia Solidária em todas as estâncias das comissões de trabalho (municipais, estaduais e nacionais).

	MG
	62,0
	AD
	72
	Fortalecimento dos fóruns;

	MS
	62,0
	AD
	72
	Agenda solidária para divulgação e troca de experiências da Economia Solidária, nas três esferas governamentais;

	PI
	62,0
	AD
	72
	Criação, ampliação, com a municipalização regionalização dos Conselhos Comunitários, com espaços definidos para a discussão da economia solidária. Os conselhos devem além de fiscalizar, incentivar os empreendimentos e ajudar na construção de projetos de economia solidária.

	RJ
	62,0
	AD
	72
	a)      Assento de representantes de Empreendimentos de Economia Solidária no Conselho Nacional/Estadual/Municipal de Economia Solidária. Só assim poderemos controlar e fiscalizar - de fato e de direito – as ações das políticas públicas implementadas, par

	Fonte da Proposta
	Parágrafo Texto Original
	Tipo de Proposta
	Parágrafo

Documento

CONAES
	TEXTO

	RO
	62,0
	AD
	72
	- Criação de um conselho estadual de economia solidária com Fóruns Regionais a partir de discussões de dentro dos territórios rurais

	RO
	62,0
	AD
	72
	- Que todos as entidades e associações e movimentos participam nos foram públicos.

	RS
	62,0
	AD
	72
	Constituir Conselhos de Economia Popular Solidária no âmbito de  Estados e Municípios a exemplo do que foi criado no Governo Federal. 

	DF
	62,0
	SB
	72
	Substituir “públicas” por “de participação”

	SP
	62,0
	SB
	72
	Esta esfera pública pode adquirir diferentes formas: como a implementação de conselhos e fundos municipais, estaduais e federais, de composição paritária (respeitando a divisão por segmentos - 50% empreendimentos, 25% gestores públicos e 25% entidades e organizações da sociedade civil), como órgão fiscalizador, consultivo e deliberativo, fóruns, orçamento participativo, comissões, etc. O principal desafio é não reduzilas a “clubes fechados” que advogam em causa própria e privatizam o “público” como muitas vezes temos assistido na história recente do país. A esfera pública é o lugar de negociar os conflitos e os interesses diversos e de construir compromissos públicos comuns.

	Documento Base
	63,0
	AA
	73
	No âmbito das políticas públicas de economia solidária, há um processo intenso e tenso em curso na perspectiva da construção desta esfera pública. Dado o surgimento recente da economia popular solidária na agenda pública do país, embora sejam muitos os atores sociais empenhados na sua construção, os sujeitos políticos deste setor ainda estão emergindo, identificando-se, criando alteridades políticas, formando-se, ocupando seu lugar no cenário político. Ainda estão em discussão os papéis dos diferentes atores (empreendimentos e organizações representativas destes, entidades de apoio e de fomento, governos, etc). 

	AC
	63,0
	AD
	73
	Poder legislativo, executivo e judiciário.

	AC
	63,0
	AD
	73
	E necessário urgência na definição dos papéis de todos os atores

	DF
	63,0
	AD
	73
	onde há a necessidade de maior divulgação para a sociedade civil das ações propostas e dos trabalhos realizados

	TO
	63,0
	AD
	73
	Fomentar a Economia Solidária através de Conferências, Seminários, Capacitações e das articulações dos Fóruns junto às diversas entidades na busca e troca de conhecimentos;

	CE
	63,0
	SB
	73
	63. No âmbito das políticas públicas de economia solidária, há um processo intenso e tenso em curso na perspectiva da construção desta esfera pública. Dado ao surgimento recente da economia popular solidária na agenda pública do país, embora sejam muitos os atores sociais empenhados na sua construção, os sujeitos políticos deste setor ainda estão emergindo, identificando-se, criando políticas diferenciadas, formando-se, ocupando seu lugar no cenário político. Ainda estão em discussão os papéis dos diferentes atores (empreendimentos e organizações representativas destes, entidades de apoio e de fomento, governos, etc).

	DF
	63,0
	SB
	73
	Substituir “Intenso e tenso” por “interno”

	Documento Base
	64,0
	AA
	74
	Há uma importante complementaridade de papéis entre estes diferentes atores, embora estas alteridades ainda estejam em negociação. O sujeito político que tem potencial de representação, formulação e legitimação social das demandas da economia solidária são as organizações coletivas de caráter popular e solidário. As entidades de apoio e de fomento, que fazem parte deste sujeito, por sua vez, tem um papel crucial no seu fortalecimento e em sua afirmação, bem como na formulação de políticas publicas adequadas ao setor. 
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	CE
	64,0
	SB
	74
	Há uma importante complementaridade de papéis entre estes diferentes atores, embora estas condições ainda estejam em negociação. O sujeito político que tem potencial de representação, formulação e legitimação social das demandas da economia solidária são as organizações coletivas de caráter popular e solidário. As entidades de apoio e de fomento, que fazem parte deste sujeito, por sua vez, tem um papel fundamental no fortalecimento e em sua afirmação, bem como na formulação de políticas públicas adequadas ao setor.

	SP
	64,0
	sb
	74
	64. Há uma importante complementaridade de papéis entre estes diferentes atores, embora estas alteridades ainda estejam em negociação. O sujeito político que tem potencial de representação, formulação e legitimação social das demandas da economia solidária com autoridade e legitimidade para a formulação de políticas públicas adequadas ao setor, são: empreendimentos econômicos solidários e/ou suas representações, entidades de fomento e apoio e gestores públicos nas 3 esferas, preferencialmente com envolvimento dos 3 atores. Estes possuem um papel crucial no fortalecimento e afirmação da Economia Solidária.

	Documento Base
	65,0
	AA
	75
	Os governos democráticos têm a capacidade de facilitar o processo de avanço e consolidação do desenvolvimento sócio-econômico solidário do Brasil, reconhecendo o sujeito político da economia solidária e criando espaços de participação em que se construam programas de governo que atendam as demandas do setor e que abram caminho para institucionalizar políticas publicas de estado em seu favor. O desafio está na agregação destes diferentes atores e papéis e na sua interlocução institucional com outros atores e sujeitos políticos, que compõem as esferas públicas, para que se estabeleçam políticas públicas, perenes, para este setor, com base nesta interlocução entre o estado e o sujeito político da economia solidária.

	AC
	65,0
	AD
	75
	Que estas políticas públicas atendam as especificidades, sejam diferenciadas para os empreendimentos rurais, oferecendo infra-estrutura para o escoamento da produção.

	AP
	65,0
	AD
	75
	Implementação do Fórum Estadual de Economia Solidária com Fóruns Municipais e Distritais se.

	DF
	65,0
	AD
	75
	ITENS: 1 - Que o Conselho Nacional elabore uma cartilha popular reproduzida em grande número para socializar a política nacional de Economia Solidária e os resultados da 1ª Conferência; 2 - Consolidar um Conselho Nacional Deliberativo; 3 -  Criar um Fundo Nacional de Economia Solidária; 4 - Que a Economia Solidária seja financiada pelas três esferas governamentais (federal, estadual e municipal); 5 -  Consolidar e ampliar o número de Agentes de Desenvolvimento Solidário, com recursos da União, sob controle da sociedade civil, criar técnicos para a Economia Solidária

	DF
	65,0
	AD
	75
	Os empreendimentos de Economia Solidária presentes solicitam encontros para troca de experiências, conhecimento do que é Economia Solidária e encaminhamentos de estratégias a respeito de: Comercialização; Tributação; Legislação específica; Apoio à infra-estrutura; Financiamento (no orçamento); Consumo Solidário; Fortalecimento do Movimento de Economia Solidária; Valorização da Cultura e História Local, etc.

	AC
	0,0
	AD
	75
	Promover uma maior agilidade nos processos de aposentadoria, principalmente ao segmento rural;

	SC
	0,0
	SB
	75
	Em todo o documento acrescentar a questão de gênero: “o/a”

	SP
	0,0
	SB
	75
	Adequar todo o texto: ao invés de cooperativa usar "Empreendimento de Economia Solidária", mantendo o termo "cooperativa" apenas quando pertinente, como no caso das referências à legislação cooperativa.



